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É com imenso orgulho que continuamos na nossa missão de promover a produção e a evolução da mas-
sa acadêmica dos cursos de Economia do Estado, nossos futuros profissionais. Seguindo a parceria com o 
Instituto Maranhense de Estudos Socioeconômicos e Cartográficos (IMESC), esta é a segunda edição Revis-
ta Mundo Econômico projetada pelo CORECON-MA Acadêmico.

Nesta edição é discutido como a pesquisa-ação serve como metodologia adequada para o desenvolvi-
mento organizacional de empreendimentos baseados na economia solidária. Já em um artigo que trata do 
Ceará aborda-se os impactos econômicos e sociais da ZPE Pecém nesse Estado também nordestino. Ainda 
nesta edição, é discutido os resultados alcançados de certas leis que buscaram tornar simples o registro de 
empresas no Estado do Maranhão, mostrando que houve aumento significativo no número de empresas 
registradas e, portanto, relativo sucesso nos objetivos de inclusão produtiva.

Em seguida, é realizado uma discussão teórica a respeito do papel do Estado na economia sob a ótica da 
prática de políticas industriais para o desenvolvimento, dando enfoque à moderna teoria de política indus-
trial. Por fim, é realizado um proveitoso estudo a respeito O do mercado e da produtividade do trabalho do 
Maranhão, em comparação com o Brasil, no período entre 2002 e 2015, dando enfoque aos conceitos de 
produtividade, emprego e estrutura produtiva.

Os temas tratados nesta edição corroboram o objetivo da Revista: abrir espaço para revelar a capacidade 
intelectual dos acadêmicos e profissionais maranhenses e promover produções textuais com elevado teor 
crítico e científico.

Desejo a todos uma ótima leitura!
Erivam de Jesus Rabelo Pinto Junior

Apresentação REVISTA MUNDO ECONÔMICO - 1° SEMESTRE 2018
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É com muita alegria que escrevo esta carta aos leitores da nossa revista ‘Mundo Econômico’. Ini-
ciativa permeada por vitalidade e protagonismo dos estudantes de economia da Universidade Fe-
deral do Maranhão (UFMA) que compõem o Conselho Regional Acadêmico de Economia do Mara-
nhão (Corecon-MA Acadêmico).  

A história do CORECON-MA se iniciou com a ação coletiva de um grupo de economistas que as-
sumiram a missão de criar o conselho, lutaram e conseguiram êxito nessa missão.  

No atual momento em que vivenciamos uma crise político-institucional sem precedentes, que 
abala fortemente a confiança dos mercados e reduziu significativamente o investimento público, é 
fundamental propor e criar espaços para o debate e apresentação de interpretações sobre a realida-
de. 

Com o objetivo de garantir um espaço qualificado para a publicação de artigos na área das Ci-
ências Econômicas no Maranhão, o CORECON-MA, por meio do CORECON-MA Acadêmico, e em 
parceria com o Instituto Maranhense de Estudos Socioeconômicos e Cartográficos (Imesc) publica 
mais uma edição da revista ‘Mundo Econômico’. 

A atual edição aborda os temas do Desenvolvimento Organizacional na Autogestão, Zona de Pro-
cessamento de Exportação (ZPE), Inclusão Produtiva, Produtividade, Política Industrial e Mercado de 
Trabalho. Destaco a qualidade e multiplicidade teórica dos artigos, além do alcance da publicação, 
que traz interessante estudo sobre a Zona de Processamento de Exportação (ZPE) 
do Pecém no estado do Ceará. 

Por fim, exalto mais uma vez a atuação dos estudantes de economia, e regis-
tro o orgulho que sinto em fazer parte desse momento tão especial.

Presidente do CORECON-MA
Frednan B. dos Santos

Carta ao Leitor REVISTA MUNDO ECONÔMICO - 1° SEMESTRE 2018
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Desenvolvimento 
Organizacional na 
Autogestão: Cultura 
e Pesquisa-Ação 
Ao considerar a existência de uma lacuna teórica derivada da forte influência positivista e funcionalista 
responsável pela consolidação da Administração, o artigo tem por objetivo apresentar elementos capa-
zes de provocar reflexões sobre o processo de desenvolvimento organizacional no âmbito da autoges-
tão. Descarta-se a ideia de aplicabilidade de fórmulas positivistas, desenvolvidas primordialmente para 
atendimento das necessidades de empreendimentos heterogestionários, apontando-se para proposta 
de fortalecimento da cultura organizacional via pesquisa-ação, expõe um histórico sobre o processo de 
expansão da economia solidária, a importância do fortalecimento da cultura organizacional para sustenta-
bilidade e desenvolvimento dos empreendimentos autogestionários; e, apresenta a pesquisa-ação como 
metodologia adequada a produzir transformações e ressignificações que implicam essencialmente no 
aprimoramento de abordagens necessárias ao desenvolvimento organizacional dos empreendimentos 
alicerçados por princípios econômicos solidários.

Palavras-chave: Autogestão. Desenvolvimento Organizacional. Pesquisa-ação.
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pazes de provocar refle-
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desenvolvimento organi-
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Atualmente, criar ou adaptar métodos, ferramen-

tas e teorias que consigam impulsionar o desen-

volvimento organizacional e a sustentabilidade 

de empreendimentos econômicos solidários, 

denominados também de autogestionários, são 

ações inovadoras e desafiadoras; tendo em vista 

que as abordagens sobre o desenvolvimento or-

ganizacional enfatizadas no âmbito das teorias 

administrativas são inteiramente voltadas para 

empresas alicerçadas na heterogestão, onde o 

objetivo principal centra-se na busca pela maxi-

mização e apropriação dos ganhos provenientes 

da extração de mais-valia absoluta, mais-valia re-

lativa, ou da combinação de ambas. 

Diante de tal evidência, surge como desafio ava-

liar-se a possibilidade de aplicação e eficiência 

dos preceitos de desenvolvimento organizacio-

nal no âmbito dos empreendimentos solidários; 

visto que, nessa perspectiva organizacional os 

anseios são contextualizados através de especifi-

cidades e princípios contrários ao modo de pro-

dução capitalista.

No entanto, é notório que o desenvolvimento or-

ganizacional não deve ser limitado a uma aborda-

gem tipicamente econômica como alternativa de 

sustentabilidade direcionada a empreendimen-

tos solidários. Pelo contrário, o conceito de de-

senvolvimento organizacional aplicado no domí-

nio da autogestão deve quebrar esse paradigma 

idealizado pelas empresas heterogestionárias, e 

buscar abrangência capaz de permear um leque 

de dimensões que englobam os ambientes so-

cial, político, econômico, ambiental, de formação, 

e outros que fazem parte da realidade vivenciada 

por essas organizações.

Nesse sentido, considerando especificidades e 

princípios que caracterizam e regem a gestão de 

empreendimentos solidários, surge o questiona-

mento sobre como o desenvolvimento da cultura 

organizacional pode ser direcionado como estra-

tégia de gestão capaz de promover o desenvolvi-

mento organizacional desses empreendimentos.

Com base no debate teórico acerca da problemá-

tica apresentada, o objetivo do artigo é despertar 

a reflexão sobre quais caminhos devem ser per-

corridos para se alcançar a sustentabilidade des-

tes empreendimentos através da criação e fortale-

cimento da cultura organizacional. 

Artigo 01

Desenvolvimento 
Organizacional na 
Autogestão: Cultura 
e Pesquisa-Ação 
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Segundo Eid e Pimentel (2001), sobretudo nas 

duas últimas décadas do século XX, a economia 

solidária surge no Brasil como uma nova experi-

ência ainda em fase de gestação, onde, através 

da geração de trabalho e renda, parte de experi-

ências isoladas e tende a construir, dinamizar e 

motivar um novo cenário de políticas públicas e 

ações direcionadas para o fortalecimento de uma 

economia alternativa.

Por conseguinte, estando a economia solidária 

inserida em um ambiente ideológico onde os te-

óricos buscam apresentar soluções capazes de 

estimular sua prática e consolidação, e ao mesmo 

tempo garantir que a essência de seus princípios 

não seja absorvida pelo modo de produção ca-

pitalista, o desenvolvimento e a sustentabilidade 

dos empreendimentos solidários passam a ser 

vistos como um campo de pesquisa ímpar, princi-

palmente por sua lógica desafiadora de se firmar 

como alternativa de minimizar os impactos nega-

tivos deixados pelo capitalismo.

Logo, segundo Eid (2004), o mapeamento do co-

nhecimento de cada indivíduo, sejam eles formais 

ou adquiridos, e a valorização da cultura do grupo 

social como forma de desenvolver a coesão e as 

responsabilidades dos indivíduos são elementos 

chaves para o desenvolvimento e sucesso de pro-

jetos coletivos de iniciativas solidárias ancorados 

na autogestão. Pois, aspectos como autonomia, 

democracia, fraternidade, igualdade e solidarie-

dade são valores que fortalecem a economia soli-

dária e se contrapõem à lógica capitalista.

Dessa forma, estando a economia solidária nas-

cendo e operando no domínio de um modo de 

produção com princípios antagônicos, talvez o 

maior desafio para o desenvolvimento desse fe-

nômeno social esteja pautado na adoção de es-

tratégias administrativas capazes de garantir o 

desenvolvimento e aprimoramento de seus prin-

cípios balizadores em um ambiente inóspito, e, de 

certa forma, contraditório.

Com base nesse contexto, partindo do princípio 

de que o êxito dos empreendimentos solidários 

é distinto da lógica capitalista, por extrapolar as 

perspectivas financeiras e abarcar outros objeti-

vos no campo político e social, Reis (2005) se po-

siciona a favor do alcance de fatores multidimen-

sionais que garantam o desenvolvimento dessa 

iniciativa, de que a sustentabilidade dos empre-

endimentos solidários não se restrinja apenas à 

capacidade financeira de cobrir as despesas ope-

racionais e remunerar a força de trabalho de seus 

integrantes através da obtenção de receita, mas 

de alcançar os objetivos políticos e sociais a que 

se propõe. Dessa forma, a autora sugere a análi-

se da sustentabilidade alicerçada por parâmetros 

capazes de abranger múltiplos componentes 

que integram as dimensões econômica, social, 

política e de gestão.

Partilhando do mesmo posicionamento, Silva et. 

al (2013) acrescentam as dimensões de gestão e 

formação, além das dimensões econômicas, so-

ciais e políticas, como estratégia de garantir a sus-

tentabilidade dos empreendimentos solidários; 

ou seja, como forma de mantê-los no mercado de 

maneira a conservar seus princípios balizadores.

Para Gaiger (2008), ainda há a dimensão empre-

endedora, sendo ela diretamente relacionada à 

produção de resultados econômicos e a satisfa-

O Processo de Expansão 
da Economia Solidária 
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ções extraeconômicas. Desse modo, o alcance 

de metas estabelecidas pelos empreendimentos 

solidários vai além da prática do bem comum, da 

união das pessoas, do respeito mútuo, das lide-

ranças carismáticas, da participação; estão além 

dos princípios que regem a economia solidária. 

Segundo o autor, a necessidade de crescimento 

social e econômico deve ser priorizada e alicerça-

da na dimensão empreendedora.

No entanto, Gaiger (2008) admite que o reconhe-

cimento da dimensão empreendedora como ali-

cerce ao desenvolvimento econômico e social en-

contra grande resistência por parte da economia 

solidária, talvez pelo entendimento de que tudo o 

que é aplicado e utilizado no âmbito do modo de 

produção capitalista seja por ele apropriado.

Segundo o autor, termos como empresa, eficiên-

cia e empreendedorismo, assim como os demais 

conceitos originados no âmbito capitalista, por 

estarem ideologicamente contaminados, sejam 

ignorados ou rejeitados no ambiente intelectual 

formado em torno da economia solidária. E tal-

vez esse seja o grande desafio a ser superado por 

qualquer experiência que venha a se apresentar 

como alternativa ao atual modo de produção.

Gaiger (2008) admite não restar dúvida de que 

a grande fragilidade dos empreendimentos ali-

cerçados pelos princípios da economia solidá-

ria centra-se na dimensão econômica, onde os 

principais entraves se convergem no desconhe-

cimento dos mercados, na ausência de agrega-

ção de valores no ato das ofertas de produtos e 

serviços, na pouca experiência com relação aos 

negócios, pela ausência de preliminar estudo de 

viabilidade, pela forte dependência de apoio ins-

titucional, dentre outros limites.

Contudo, nota-se que o estudo do desenvolvi-

mento e da sustentabilidade de empreendimen-

tos econômicos solidários é complexo. E ao con-

siderarmos o posicionamento de Gaiger, não se 

pode esquecer que essas organizações, apesar 

de serem regidas pela autogestão, encontram-se 

inseridas no modo de produção capitalista, ele-

mento que coloca a dimensão econômica como 

a de maior complexidade a ser trabalhada, pois, 

mesmo sendo a dimensão social a principal ba-

lizadora de seus propósitos, é a dimensão eco-

nômica que apresenta maior antagonismo aos 

princípios da autogestão, mesmo que estes se 

desenvolvam às margens do modo de produção 

capitalista. 

Artigo 01 REVISTA MUNDO ECONÔMICO - 1° SEMESTRE 2018
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Sobre teorias e técnicas desenvolvidas no âm-

bito dos empreendimentos caracterizados pela 

heterogestão, destacam-se o desenvolvimento 

organizacional e a cultura organizacional como 

estratégias de aperfeiçoamento gerenciais adap-

táveis aos empreendimentos econômicos solidá-

rios. Aprimorar a gestão na ausência de teorias 

específicas ao desenvolvimento da economia 

solidária e, ao mesmo tempo, garantir que o uso 

e a readequação de ferramentas ou de teorias ad-

ministrativas voltadas a empresas heterogestio-

nárias não atropelando os princípios balizadores 

da autogestão, podem ser considerados grandes 

desafios a serem superados pela Administração 

enquanto área do conhecimento das Ciências 

Sociais Aplicadas.

É notório que as organizações, sejam elas: formais 

ou informais, estruturadas pela heterogestão ou 

pela própria autogestão, são fortemente influen-

ciadas a buscarem o desenvolvimento, tanto por 

características e fatores endógenos quanto por 

exógenos.

Segundo Morgan (2002), tal tendência origina-se 

dos seus próprios conceitos, que partem do prin-

cípio de que as organizações são instrumentos 

criados para alcançar outros fins, sendo funda-

mental e estreitamente ligada por meio de ferra-

mentas e instrumentos gerenciais, a ideais vincu-

lados ao alcance de metas, propósitos, objetivos 

e tarefas.

Segundo Chiavenato (2011), o desenvolvimento 

organizacional está diretamente ligado à capaci-

dade adaptativa da organização, mediante mu-

danças ambientais, sendo a organização levada 

a estruturar e dinamizar suas atividades em prol 

das circunstâncias que caracterizam o meio em 

que operam, onde seu principal objetivo entoa a 

mudança da cultura e a melhoria do clima organi-

zacional.

No entanto, Pinheiro (2013) adverte quanto ao ris-

co de apropriação integral das teorias e técnicas 

administrativas ao campo da autogestão, poden-

do tal prática caracterizar a repetição dos mesmos 

modos de dominação burocráticos, amplamente 

desenvolvidos e difundidos no contexto organi-

zacional hegemônico.

Segundo o autor, o desenvolvimento da área de 

conhecimento administrativo voltado à gestão de 

empreendimentos hegemônicos, também deno-

minados de heterogestionários, é um processo 

impregnado de ideologias e visões burocráticas, 

que se fundamentam nos princípios capitalistas, 

ou seja, na dominação, no controle e na aliena-

ção. Desse modo, a apropriação desse conheci-

mento deve ser cautelosa, e apenas norteadora, 

como referencial para a formulação de estraté-

gias de desenvolvimento direcionadas à econo-

mia solidária.

Em resumo, conclui-se que o Desenvolvimento 

Organizacional, no âmbito da heterogestão é visto 

como uma teoria ou um movimento que se baseia 

na premissa de que a dose da motivação empre-

gada aos funcionários por meio dos administra-

dores consegue criar uma cultura e um ambiente 

organizacional em sintonia favorável à obtenção 

de seus objetivos. De tal modo, esse movimento, 

sempre direcionado de cima para baixo, tem o ob-

Importância da Cultura 
e do Desenvolvimento 
Organizacional 

Artigo 01 REVISTA MUNDO ECONÔMICO - 1° SEMESTRE 2018
VOLTAR AO SUMÁRIO



Revista Mundo Econômico | 1º semestre de 2018 - 10 

jetivo principal de envolver todos os integrantes 

da organização na direção do objetivo essencial, 

que é o aumento do lucro empresarial.

O desenvolvimento organizacional, quando al-

mejado por empreendimentos solidários, deve 

ser repensado. Segundo Scopinho e Martins 

(2003), o desenvolvimento organizacional ideali-

zado como processo de mudança, alicerçado por 

transformações de expectativas de suas crenças 

e valores, deve ganhar nova ressignificação dos 

campos teóricos, metodológicos e práticos. Ne-

cessidade essa originada pela própria inversão 

de valores que alicerçam a autogestão.

Nota-se que o desenvolvimento organizacional, 

primordialmente pensado como estratégia para 

formação de um perfil de trabalhador adequado 

ao desenvolvimento produtivo e consequente 

acumulação do capital, deve ser descartado no 

âmbito da autogestão. Segundo teóricos da eco-

nomia solidária, o processo de desenvolvimento 

organizacional deve passar por uma reconfigura-

ção; ou seja, deve ser visto como uma alternativa 

de se alcançar os anseios do coletivo dos traba-

lhadores associados, estando ao lado dos obje-

tivos econômicos outras questões relacionadas 

a valores humanos e éticos da vida cotidiana, 

como: a solidariedade, o companheirismo, a pre-

servação, a disciplina, a educação e tantos outros.

Nessa perspectiva, é válido ressaltar que o forta-

lecimento da cultura organizacional coloca-se 

como necessária estratégia para o desenvolvi-

mento organizacional no âmbito da autogestão. 

Pois, no campo de atuação da economia soli-

dária, é de suma importância a identificação de 

quais valores, crenças e perspectivas alicerçam 

tais empreendimentos, com a perspicácia de que 

estaremos tratando de empreendimentos com 

visões, missões, valores e estruturas organizacio-

nais distintas das encontradas no ambiente das 

empresas heterogestionárias. Deste modo, uma 

das principais especificidades a serem observa-

das é a de que as mesmas pessoas que estarão 

na direção, estarão também trabalhando nas áre-

as de produção.

Já no âmbito da heterogestão, de acordo com 

Certo et. al. (2010), a cultura organizacional pode 

ser conceituada como um conjunto de crenças e 

valores que, quando compartilhados, contribuem 

para a formulação de estratégias capazes de in-

fluenciar o comportamento das pessoas de modo 

a motivá-las, ou não, para se alcançar ou ultrapas-

sar os objetivos determinados pela organização. 

Portanto, nesse processo de desenvolvimento da 

cultura organizacional, o presidente, os líderes, e 

os administradores de departamentos são consi-

derados os agentes-chave para a consolidação 

do funcionamento presente nessas organizações.

Na mesma perspectiva, segundo Lacombe e 

Heilborn (2008), a cultura deve ser apropriada da 

mesma forma que os insumos, os equipamentos, 

a tecnologia e outras formas de recursos capazes 

de contribuir para o alcance dos objetivos institu-

cionais. Assim, a administração desse recurso, ou 

até mesmo a sua mudança, deve ser conduzida 

pelos executivos como estratégia de controlar e 

dirigir o desempenho organizacional. 

De acordo com o autor, além de manipulada, a 

cultura organizacional pode ser ensinada por 

ações administrativas, por direcionamento sele-

tivo na contratação de funcionários, por treina-

mentos, pela divulgação dos valores, princípios 

e desempenho, pelo reconhecimento do mérito 

profissional e outras demais formas de alienação. 

A cultura pode ser formalizada ou simplesmente 
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surgir na informalidade; ou seja, pode ser oficiali-

zada ou simplesmente ser observada no compor-

tamento das pessoas como atitude, modo de tra-

balho, modo de se relacionar, entre outros.

Portanto, em contradição ao positivismo expos-

to pelos autores citados acima, é válido ressaltar 

que a utilização da cultura organizacional como 

instrumento propulsor do desenvolvimento orga-

nizacional de empreendimentos solidários deva 

ser avaliada sob uma ótica específica, alicerçada 

aos princípios balizadores da autogestão, já que 

é notório que, assim como as demais teorias e 

ferramentas gerenciais, a cultura organizacional 

desenvolvida nas empresas alicerçadas na hete-

rogestão é vista como um forte recurso utilizado 

para o alcance dos objetivos institucionais, ou 

seja, para acúmulo de capital.

Na busca incessante de desenvolver ferramentas 

capazes de proporcionar sustentabilidade a em-

preendimentos solidários, sem o subsídio apro-

priado de teorias ou ferramentas administrativas 

específicas, surge a pesquisa-ação como propos-

ta metodológica de atuação técnico-organizativa 

capaz de promover o desenvolvimento organiza-

cional através do fortalecimento da cultura orga-

nizacional.

Metodologia da 
Pesquisa-Ação para o 
Desenvolvimento 
Organizacional

Até mesmo um dos autores nacionais mais re-

conhecidos na área de Administração voltada a 

empresas essencialmente capitalistas admite a 

pesquisa-ação como poderosa aliada ao desen-

volvimento organizacional. Segundo Chiavenato 

(2011), o desenvolvimento organizacional é uma 

mudança planejada com ênfase na transforma-

ção da cultura organizacional; onde a metodo-

logia da pesquisa-ação é uma ferramenta utiliza-

da para o diagnóstico preliminar do problema, 

obtenção de dados para apoio ou rejeição do 

diagnóstico, retroação e exploração de dados 

aos participantes da organização e consequen-

te planejamento e execução da ação apropriada 

pelos seus membros, sendo seus objetivos prin-

cipais direcionados à melhoria da percepção co-

mum sobre o ambiente externo, e à promoção da 

integração e interação das pessoas para o desen-

volvimento de um espírito de equipe capaz de 

motivar a criação de um senso de identidade das 

pessoas em relação à organização.

Contribuindo com esse posicionamento, Pinto 

(2014) adverte que a pesquisa-ação diferencia-se 

das demais abordagens de pesquisas participati-

vas através de um conjunto de pressupostos que 

não permitem a sua neutralidade; e se constituem 

a partir da formulação de práticas políticas, peda-

gógicas e científicas, da pesquisa social, e da for-

mulação e crítica de teorias que contribuem para 

a invenção de novas tecnologias, técnicas e ins-

trumentos relevantes para transformação social. 

Segundo Thiollent e Silva (2007), dentro de um 

processo de influência mútua, a pesquisa-ação 

caracteriza-se por seu aspecto investigativo pau-

tado nas motivações e descobertas admissíveis 

pelos próprios grupos interessados, onde a cons-

trução e o amadurecimento do conhecimento 

devem ser fortemente alicerçados nas compre-
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ensões das dimensões culturais, posturas sociais, 

linguagens, e demais percepções e interpreta-

ções que influenciam a relação entre pesquisado-

res e atores.

De acordo com os autores, a imposição de mu-

danças e do moderno deve ser descartada no 

âmbito da pesquisa-ação, sob pena de interferir 

na preservação da identidade cultural e mani-

festar-se como uma resistência ao moderno. As 

mudanças e propostas devem ser idealizadas e 

conscientemente acatadas e praticadas pelos 

grupos interessados; e não se impondo uma ação 

transformadora de modo predefinido, sendo o 

papel do pesquisador, quando consentido pe-

los atores, limitado a auxiliar, facilitar, estimular e 

acompanhar as mudanças concebidas pelos gru-

pos interessados.

Portanto, considerando os conceitos, a aplicabi-

lidade, os procedimentos, assim como as vanta-

gens e desvantagens da pesquisa-ação, pode-se 

concluir que ela apresenta-se como metodologia 

de pesquisa a ser utilizada como instrumento pro-

pulsor do desenvolvimento organizacional no 

âmbito operacional e administrativo dos empre-

endimentos solidários.

E por apresentar-se como um tipo de pesquisa 

participante, baseada na concepção empírica 

e na realidade social estreitamente associada 

à resolução de problemas coletivos, na qual a 

confiança mútua e o envolvimento cooperativo 

ou participativo do pesquisador com o grupo in-

teressado proporcionam o desenvolvimento e a 

criação de novos saberes, a pesquisa-ação torna-

-se uma poderosa ferramenta do desenvolvimen-

to organizacional. 

Assim pode-se afirmar que a pesquisa-ação apre-

senta-se como prática inovadora frente à pes-

quisa tradicional, justamente por ser capaz de 

proporcionar o preenchimento de lacunas exis-

tentes entre a teoria e a prática. Sua aplicabilidade 

torna-se essencial na condução e resolução de 

problemas onde as subjetividades das relações 

humanas não podem ser traduzidas em números, 

sendo oriundos da interação social, ou seja, do 

processo, da ocupação, da cultura e do envolvi-

mento das pessoas.

Como exemplo prático de aplicabilidade da pes-

quisa-ação, referencia-se a pesquisa intitulada 

“Produção e comercialização em assentamentos 

de reforma agrária do MST: pesquisa participativa 

e pesquisa-ação em Pernambuco e no Rio Gran-

de do Sul”, realizada por Betanho (2008). Pois a 

mesma traz resultados positivos no processo de 

adaptação e adoção de ferramentas de marketing 

para atender as necessidades de uma demanda 

proveniente de famílias assentadas da reforma 

agrária, onde o grande desafio firmou-se em pro-

mover a melhoria das condições de comercializa-

ção sem interferir ou modificar valores enraizados 

no MST. 

Outro estudo recente, intitulado “Do planejamen-

to à execução: uma contribuição para a coopera-

tiva de agricultores familiares de terra alta”, reali-

zado por Costa Jr. (2018), cujo objetivo principal 

buscou proporcionar a aplicação do Ciclo PDCA 

como ferramenta de gestão capaz de contribuir 

para a sustentabilidade e desenvolvimento orga-

nizacional de uma cooperativa popular, aponta a 

pesquisa-ação como um processo metodológico 

participativo adequado a uma abordagem da Ad-

ministração, enquanto área do conhecimento di-

recionada ao desenvolvimento organizacional de 

empreendimentos econômicos solidários.
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Portanto, as pesquisas citadas acima comprovam 

com demonstrações de casos práticos a inserção 

da pesquisa-ação no processo de fortalecimento 

da cultura organizacional voltado a formação e 

desenvolvimento de competências coletivas e in-

dividuais que contribuem para o aprimoramento 

da gestão e consequente desenvolvimento orga-

nizacional de empreendimentos solidários.

Conclui-se que há um leque de caminhos a serem 

percorridos para a compreensão do processo de 

desenvolvimento organizacional no âmbito da 

economia solidária; e que a sustentabilidade dos 

empreendimentos alicerçados aos seus princí-

pios está diretamente ligada a uma variedade de 

dimensões significativamente importantes para a 

pesquisa, desenvolvimento e aprimoramento de 

técnicas gerenciais aplicáveis como tecnologias 

sociais. 

Confirma-se também que a abordagem e o forta-

lecimento da cultura organizacional focada como 

uma alternativa de desenvolvimento diretamen-

te ligada ao processo de formação no âmbito da 

autogestão mostra-se, através da pesquisa-ação, 

como uma alternativa metodológica propulsora 

do desenvolvimento organizacional.

No entanto, ressalta-se que a pesquisa-ação, por 

se mostrar restrita a uma ação e não necessaria-

mente ser considerada representativa, fica vulne-

rável a críticas, principalmente no âmbito acadê-

mico, fato que dificulta ou até mesmo inviabiliza a 

generalização de seus resultados e a restringe ao 

ambiente na qual foi desenvolvida.

Considerações Finais

Em contrapartida, dentre as vantagens da apli-

cabilidade da pesquisa-ação, cita-se a possibili-

dade de interação entre pesquisadores e grupos 

interessados, concepção e compartilhamento de 

conhecimentos científicos e empíricos, imediata 

solução para problemas sociais que clamam por 

ações, e desenvolvimento educacional e da for-

mação de senso crítico de todos os atores envol-

vidos na ação. 

Consequentemente, estas características suprem 

suas desvantagens e a torna sublime em ambien-

tes onde a pesquisa qualitativa é essencial para a 

efetiva resolução de problemas, sendo sua atua-

ção intransponível, quando aplicada em ambien-

tes onde o alcance das teorias generalistas é res-

trito.

Por fim, a partir da reflexão sobre a abordagem bi-

bliográfica estruturada no presente artigo, suge-

re-se a elaboração de pesquisas empíricas futuras 

como complementação ao estudo, oportunizan-

do, assim, a aplicabilidade da abordagem teórica 

em outros cenários vivenciados por empreendi-

mentos autogestionários, ocasião em que haverá 

a possibilidade de se verificar a contribuição do 

fortalecimento da cultura, por meio da pesquisa-

-ação, como forma de aprimoramento do desen-

volvimento organizacional, e uma nova forma de 

se trabalhar e desenvolver a Administração en-

quanto área do conhecimento das Ciências So-

ciais Aplicada.
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As chamadas Zonas Econômicas Especiais-ZE-

Es, dentre as quais se enquadram as Zonas de 

Processamento de Exportação-ZPEs brasileiras, 

têm sido implantadas em diferentes países como 

parte integrante de suas respectivas políticas in-

dustriais. Referidas áreas podem se constituir em 

ferramentas úteis para alavancar o crescimento 

econômico, possibilitar o aumento da competi-

tividade produtiva, além de permitir a atração de 

investimentos estrangeiros.

Através das ZEEs, os governos buscam desen-

volver e diversificar as exportações, bem como 

ter acesso a novos mercados, enquanto mantêm 

barreiras de proteção às importações. As ZEEs 

também permitem uma supervisão mais eficiente 

das empresas por parte do governo, a provisão de 

infraestrutura no entorno dessas áreas e uma me-

lhor gestão ambiental (BNB, 2014).

De acordo com a Associação Brasileira de Zo-

nas de Processamento de Exportação - ABRZPE 

(2018), as ZPEs são distritos industriais incentiva-

dos, onde as empresas neles localizadas operam 

com suspensão de impostos, procedimentos ad-

ministrativos simplificados e liberdade cambial, 

podendo inclusive manter contas no exterior com 

as divisas obtidas nas exportações, desde que 

um percentual da produção seja destinado para 

o mercado externo.

Ainda conforme a ABRZPE (2018), as ZPEs são 

mecanismos que têm sido utilizados para promo-

ver, simultaneamente, objetivos ambiciosos, den-

tre os quais podem ser citados: atrair investimen-

tos estrangeiros voltados para as exportações; 

posicionar as empresas nacionais em igualdade 

de condições com os concorrentes localizados 

em outros países, que dispõem de mecanismos 

semelhantes; criar empregos; aumentar o valor 

agregado das exportações; fortalecer o balanço 

de pagamentos; difundir novas tecnologias e prá-

ticas mais modernas de gestão, além de corrigir 

desequilíbrios regionais.

No Brasil, existe uma legislação específica que 

dispõe sobre o regime tributário, cambial e admi-

nistrativo das ZPEs, bem como sobre as compe-

tências do Conselho Nacional das Zonas de Pro-

cessamento de Exportação - CNZPE. O Conselho 

integra a estrutura administrativa do Ministério da 

Indústria e Comércio Exterior (MDIC). A criação 

dessas zonas é feita através de Decreto da Presi-

dência da República, mediante proposta dos es-

tados ou municípios.

O CNZPE é o órgão competente para analisar as 

propostas de ZPEs e suas políticas, bem como 

aprovar os planos apresentados, além de autori-

zar a instalação de projetos nas áreas especiais e 

disciplinar os vários aspectos relativos ao funcio-

namento do programa.

De acordo com a legislação brasileira, a ZPE é 

uma área de livre comércio com o exterior desti-

nada à instalação de empresas voltadas para a 

produção de bens a serem comercializados inter-

nacionalmente, sendo considerada zona primária 

para efeito de controle aduaneiro. As ZPEs são 

dotadas de infraestruturas e ficam situadas em lo-

cais geograficamente delimitados, resguardados 

e alfandegados, devendo estar localizadas em 

áreas estratégicas em relação ao acesso a portos 

e aeroportos.

 

É importante ressaltar que na hipótese de cons-

tatação de impacto negativo à indústria nacional, 
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relacionado à venda de produto industrializado 

em ZPE para o mercado doméstico, o CZPE po-

derá propor a elevação do percentual de receita 

bruta decorrente de exportação para o exterior; 

vedação de venda para o mercado interno de pro-

duto industrializado em ZPE, enquanto persistir o 

impacto negativo à indústria nacional. A decisão 

final, contudo, ficará a critério do Poder Executivo 

Federal.

Ainda conforme a legislação vigente, as empresas 

também deverão exportar no mínimo 80% da sua 

produção de bens ou serviços para o mercado 

externo sendo que os produtos industrializados, 

quando vendidos para o mercado interno, terão o 

mesmo tratamento das importações e estarão su-

jeitos ao pagamento de todos os impostos e con-

tribuições normalmente incidentes na operação.

De acordo com o MDIC (2017), atualmente o Bra-

sil conta com 25 ZPEs autorizadas. Deste total, 18 

estão em processo de implantação ativo, distri-

buídas por 17 unidades da federação. Referidas 

ZPEs se encontram em diferentes estágios de im-

plantação no país.

Ainda segundo o MDIC (2017), merece destaque 

o processo de instalação de 12 projetos indus-

triais para implantação nas ZPEs do Acre (AC), Ce-

ará (CE) e de Parnaíba (PI), com possibilidade de 

geração de até 19.714 postos de trabalho.

As ZPEs que se encontram em fase pré-operacio-

nal necessitam, em alguns casos, adequar-se à lei 

vigente, elaborar os planos de alfandegamento 

para serem apresentados à Secretaria da Receita 

Federal, além de ser imperativo a construção das 

instalações físicas e adoção de estratégias para 

a atração de investidores para produção nessas 

áreas já alfandegadas.

Apesar dos potenciais benefícios proporcionados 

pelas ZPEs, existem críticas em relação ao funcio-

namento e a não comprovação dos objetivos es-

perados por essas áreas, principalmente no que 

se refere à modernização tecnológica. Em geral, 

as ZPEs produzem bens tradicionais, a exemplo 

de calçados, confecções, brinquedos e produtos 

de plástico. No caso dos produtos mais sofistica-

dos, essas áreas tendem a funcionar como “em-

presas maquiladoras”, isto é, estabelecimentos 

que montam e embalam produtos, a exemplo de 

eletroeletrônicos, equipamentos de informática e 

veículos, sendo que as peças e os componentes 

de alta intensidade tecnológica são em geral im-

portados (BNB, 2014).

Em consequência, os encadeamentos com a eco-

nomia local podem ser tênues, não ocorrendo 

transferência de tecnologia para os países recep-

tores dos investimentos, de forma que as ZPEs 

funcionariam como “economias de enclave”, ou 

seja, falta de conexão com a economia local. Por 

sua vez, os empregos gerados tendem a ser pre-

dominantemente para mão de obra de baixa qua-

lificação, por vezes com predominância de traba-

lhadoras jovens, que desempenham operações 

manuais e repetitivas. Diante da pressão para se 

reduzir custos e em face da concorrência externa, 

a legislação trabalhista pode ser “flexibilizada” ou 

fragilizada, e os padrões ambientais reduzidos.

Porém, faz-se necessário admitir que também 

existem riscos com a implantação de uma ZPE, 

pois, com o aumento do desempenho fabril pode 

ocorrer um crescimento das importações e, em 

consequência, a economia local ficar dependen-

te delas, causando um desequilíbrio na balança 

comercial. Outra questão é o orçamento público 

que pode ser prejudicado pelos incentivos tarifá-

rios concedidos às empresas estabelecidas em 
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uma ZPE. Adicionando aos riscos acima mencio-

nados, há também uma provável geração de em-

pregos com baixa remuneração, além de outros 

aspectos, como impactos ambientais e a falta de 

conexão com a economia local, já citada anterior-

mente.

Tendo em vista as considerações anteriormente 

referidas, o presente estudo objetiva descrever as 

características e o modelo de ZPE que está sen-

do implantado no estado do Ceará, bem como 

verificar os impactos preliminares da ZPE Pecém 

para este território. Além dessa introdução, o arti-

go conta com um capítulo sobre metodologia uti-

lizada, seguido dos principais resultados obtidos 

com o estudo, como também das considerações 

finais e bibliografia.

Para a realização deste trabalho, adotou-se uma 

abordagem dialética, de acordo com o proposto 

por Lakatos e Marconi (2010), na qual se utiliza o 

conceito de pesquisa quali-quantitativa que per-

mite melhor tratamento dos dados e maior pre-

cisão nas conclusões. Referida abordagem me-

todológica permite uma combinação de análise 

crítica, descritiva e explicativa. A técnica empre-

gada para coletar as informações e dados foi uma 

pesquisa bibliográfica e documental.

Além disso, novas informações foram obtidas 

através da realização de entrevistas com técnicos 

e gestores de três órgãos governamentais estadu-

ais: Agência de Desenvolvimento do Estado do 

Ceará (ADECE), Secretaria de Desenvolvimento 

Econômico do Estado do Ceará (SDE) e a Compa-
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CONSIDERAÇÕES
METODOLÓGICAS

nhia Administradora da Zona de Processamento 

de Exportação do Ceará. As entrevistas seguiram 

um roteiro com perguntas previamente elabora-

das de acordo com as características de cada ór-

gão.

Em termos de delineamentos, ou seja, os méto-

dos utilizados, o universo da pesquisa foi o esta-

do do Ceará e especificamente o município de 

São Gonçalo do Amarante, onde está localizado o 

Complexo Industrial e Portuário do Pecém (CIPP), 

inclusive a ZPE Pecém que está inserida no refe-

rido Complexo. Utilizaram-se dados secundários 

dos indicadores demográficos, sociais, econômi-

cos, tributários e de comércio exterior, além das 

informações obtidas nas entrevistas realizadas.

A partir das informações reunidas e analisadas, 

elaborou-se um documento condensado, com a 

seguinte formatação:

1) Características da ZPE-Pecém.

2) Principais impactos sociais e econômicos de-

correntes da implantação e operacionalização da 

ZPE Pecém.

3) Considerações finais - destacando as questões 

abordadas no estudo e indicando possíveis ações 

que proporcionem a elaboração de políticas pú-

blicas visando tornar a ZPE Pecém um empreen-

dimento voltado para a promoção do desenvolvi-

mento sustentável do estado do Ceará.
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De acordo com informações obtidas nas entre-

vistas realizadas, a ZPE Pecém foi constituída em 

2010, tendo a Secretaria da Receita Federal con-

cedido o alfandegamento em 2013. Instalada em 

uma área de 6,2 mil hectares, localizada no muni-

cípio de São Gonçalo do Amarante, distando 56 

quilômetros de Fortaleza, a ZPE Pecém integra o 

Complexo Industrial e Portuário do Pecém (CIPP). 

O CIPP possui infraestrutura e equipamentos, tais 

como o porto, gasoduto, fonte de energia con-

vencional e possibilidades de utilização de for-

mas alternativas, ferrovia, correia transportadora e 

malha rodoviária. O Complexo foi planejado para 

abrigar atividades industriais diversas, a exemplo 

de agroindústrias, indústrias dos setores de már-

mores e granitos, metalomecânico, siderúrgico, 

refinaria e usinas termelétricas.

A ZPE Pecém conta atualmente com quatro em-

presas instaladas, sendo a principal a Companhia 

Siderúrgica do Pecém (CSP), tendo sido a primei-

ra companhia brasileira a operar em regime de 

ZPE. Orçada em US$ 8,1 bilhões, dos quais US$ 

5,1 bilhões destinados à implantação da primei-

ra fase. Com uma área total de 989 hectares, a 

CSP trata-se de uma joint venture que tem como 

acionistas a brasileira Vale (50%), Dongkuk (30%) 

e Posco (20%), as duas últimas são empresas sul 

coreanas. O empreendimento gerou 15 mil em-

pregos diretos e 8 mil indiretos na fase inicial ou 

de construção. Atualmente, são cerca de 4 mil 

empregos diretos e 10 mil indiretos (ZPE Pecém, 

2017).
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CARACTERÍSTICAS DA 
ZPE PECÉM

A Vale Pecém constituiu-se na segunda empresa 

autorizada a se instalar na ZPE Pecém. A empre-

sa, pertencente ao grupo Vale S/A, é responsável 

pelo fornecimento de minério de ferro à CSP. Fo-

ram investidos US$ 96,7 milhões na implantação 

do empreendimento, proporcionando 180 em-

pregos diretos.

A White Martins foi a terceira companhia autoriza-

da a se instalar na ZPE Pecém. Com investimento 

de R$ 356,8 milhões, deverá deter a maior planta 

de fabricação de gases industriais da América La-

tina. O projeto da empresa contempla uma plan-

ta criogênica de separação de gases industriais 

para emprego na unidade industrial da CSP.

A Phoenix do Brasil foi a quarta empresa a operar 

na ZPE Pecém. O valor do investimento somou 

R$ 198 milhões, com a geração de 500 empre-

gos, entre diretos e indiretos na região. A Phoenix 

presta serviços siderúrgicos variados, a exemplo 

do manuseio de escória e a recuperação e di-

mensionamento de sucata de metal. A empresa 

fabrica subprodutos, tais como carepa, refratário 

e residual metálicos para a CSP.

Em que pese a favorável localização geográfica 

do Ceará, os entrevistados foram unânimes em 

afirmar que a infraestrutura proporcionada pelo 

CIPP, bem como o conjunto de benefícios fiscais, 

financeiros, cambiais e administrativos ofertados 

pela ZPE Pecém foram fatores determinantes para 

a instalação do complexo siderúrgico no Estado.

De acordo com a Lei 11.508, de 20 de julho de 

2007, com as alterações introduzidas pela Lei no. 

11.732, de 30 de junho de 2008, as empresas ins-

taladas nas ZPE Pecém usufruem de incentivos 

fiscais, cambiais e administrativos concedidos 



Revista Mundo Econômico | 1º semestre de 2018 - 20 

pelo Governo Federal, conforme especificação a 

seguir:

 • Suspensão de impostos e contribuições 

(Imposto de Importação, Imposto sobre Produ-

tos Industrializados-IPI, Programa de Integração 

Social-PIS, Contribuição para o Financiamento 

da Seguridade Social-COFINS, PIS-Importação 

e COFINS- Importação e Adicional ao Frete para 

Renovação da Marinha Mercante) nas aquisições 

no mercado interno e nas importações. Na impor-

tação de bens de capital, o incentivo se aplica a 

bens novos e usados, estes últimos quando se 

tratar de conjunto industrial e que seja elemento 

constitutivo da integralização do capital social da 

empresa.

• As empresas podem destinar o correspon-

dente de até 20% do valor da receita bruta resul-

tante da venda de bens e serviços para o mercado 

interno. Entretanto, sobre estas vendas incidem, 

integralmente, todos os impostos e contribuições 

normais sobre a operação e mais os impostos/

contribuições suspensos quando da importação 

ou aquisição de insumos no mercado interno.

• As empresas implantadas em ZPE loca-

lizada nas áreas da SUDAM, da SUDENE ou da 

SUDECO têm direito a diversos incentivos admi-

nistrados por essas autarquias, sendo o mais im-

portante deles a redução de 75% do Imposto de 

Renda (IR) pelo prazo de 10 anos.

• As empresas podem manter no exterior as 

divisas obtidas nas suas exportações.

• Nas suas importações e exportações, as 

empresas estão dispensadas de licenças ou au-

torizações de órgãos federais, que não sejam as-

sociadas aos controles de ordem sanitária, de in-

teresse da segurança nacional ou de proteção ao 

meio ambiente.

• Os tratamentos fiscal, cambial e adminis-

trativo resumidos acima estão assegurados pelo 

prazo de até 20 anos, podendo ser prorrogados 
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por igual período, no caso de investimentos de 

grande vulto, que exijam longos prazos de amorti-

zação.

Além disso, as empresas também têm acesso aos 

seguintes benefícios disponíveis para qualquer 

outra empresa, independentemente de estar lo-

calizada em ZPE ou não: redução do IR sobre re-

messas para promoção comercial no exterior; pre-

ferência nas compras governamentais de bens e 

serviços de informática e automação; isenção e 

manutenção de crédito de IPI e depreciação ace-

lerada para equipamentos, máquinas, aparelhos 

e instrumentos novos; e vários benefícios a exem-

plo de depreciação integral e redução de IR sobre 

remessas para registro de marcas, para as empre-

sas que atuarem em pesquisa, desenvolvimento 

e inovação tecnológica.

Ainda conforme os entrevistados, algumas des-

sas regras estão sendo aperfeiçoadas pelo Pro-

jeto de Lei 5.957/2013, que está tramitando no 

Congresso Nacional. As principais mudanças 

propostas são o aumento de 20% para 40% da 

parcela produzida na ZPE e que poderá ser vendi-

da no mercado interno; e a inclusão dos serviços 

nas ZPEs (hoje, o regime está restrito às empresas 

industriais). Este Projeto de Lei está aguardando 

ser apreciado pelo Plenário do Congresso Nacio-

nal. A expectativa é de que tais aperfeiçoamentos 

sejam incorporados à legislação básica das ZPEs.

No âmbito estadual, as empresas instaladas na 

ZPE Pecém podem se beneficiar ainda da isen-

ção do Imposto sobre Operações relativas à Cir-

culação de Mercadorias e sobre Prestações de 

Serviços de Transporte Interestadual, Intermunici-

pal e de Comunicação (ICMS) nas importações e 

nas compras no mercado interno. Na esfera dos 

governos municipais, existe a possibilidade de 
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isenção do Imposto sobre a Propriedade Predial e 

Territorial Urbano (IPTU) das empresas instaladas 

em ZPEs.

 

O próximo capítulo detalha os principais impactos 

demográficos, sociais e econômicos decorrentes 

da operacionalização da ZPE Pecém.

Apesar de abrigar atualmente somente quatro 

empresas, todas atuando no setor de siderurgia, 

com três delas fornecendo insumos e serviços 

para a CSP, empresa âncora, e mesmo levando-

-se em conta que o Ceará não produz minério de 

ferro, o potencial para adensar a cadeia siderúr-

gica no Estado é significativo. De fato, os forne-

cedores da CSP envolvem vários segmentos de 

atividades, possibilitando a geração de um efeito 

multiplicador de renda na economia do municí-

pio de São Gonçalo do Amarante bem como no 

estado do Ceará, conforme descrito no Quadro 

1. O adensamento da cadeia produtiva será fun-

damental para que a ZPE Pecém não venha a se 

constituir em um “enclave econômico”.

Quadro 1 - Fornecedores da CSP por setor da 

economia e tipo de indústria
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Tendo em vista as oportunidades econômicas 

ofertadas pelo CIPP, São Gonçalo do Amarante 

tornou-se um polo de atração de trabalhadores. 

Assim, a população desse município saltou para 

48.265 pessoas em 2017 ante 43.890 habitantes 

em 2010, representando crescimento médio de 

9,97% nesse período. Como exemplo compara-

tivo, a população do Ceará incrementou 6,72% 

nesse mesmo intervalo de tempo, ou seja, de 

8.452.381 pessoas para 9.020.460 (IBGE, 2018).

Mesmo considerando o curto período de opera-

ção da ZPE Pecém, verifica-se considerável im-

pacto na economia de São Gonçalo do Amarante. 

O PIB desse município somou R$ 592 milhões em 

2011, sendo há época o 19° maior do Ceará. Em 

2015, último dado disponibilizado pelo IBGE, o 

PIB municipal saltou para R$ 1,9 bilhão, subindo 

para o 8° lugar no Estado. Além disso, o PIB per ca-

pita triplicou, saltando de R$ 13 mil em 2011 para 

R$ 39 mil em 2015, evoluindo do 7° para o 2° lugar 

no ranking estadual.

 

Registre-se ainda que, em 2011, São Gonçalo do 

Amarante contava com 295 estabelecimentos for-

mais, tendo esse número aumentado para 1.072 

em 2016. O número de empregos formais, por 

sua vez, cresceu de 9.458 para 11.094 no mesmo 

período analisado. Vale lembrar que, em 2016, 

ocorreram maior número de demissões que ad-

missões de empregados, verificando-se uma re-

dução no estoque de empregos (Tabela 1).

IMPACTOS DA ZPE PECÉM

Setor Tipo de 
Indústria

Produto ou serviço

1° Setor Empresas 
da Indústria 
de Base

Fabricação de Equipamentos, Cons-
trução Civil, Engenharia de Projetos, 
Tecnologia da Informação e Deten-
tores de Tecnologia, Caldeiraria e 
Montagem.

2° Setor Empresas 
de Serviço

Transporte, Seguro, Alimentação, Alu-
gueis de Equipamentos e Indústrias 
em geral como Trajes (por exemplo) e 
outros.

3° Setor Empresas 
de Comér-
cio

Material de Construção Pesada, Tu-
bos, Cabos, Chapas, Perfis e outros.

4° Setor Empresas 
de Apoio

Educação, Habitação, Saúde, Contabi-
lidade, Jurídico, Profissionais Liberais 
e Comércio Varejista.

Fonte: Elaborado pelos autores, com base nas informações obtidas nas entrevistas.
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Ano Estabelecimentos Empregos

2011 295 9.458

2012 323 6.832

2013 356 8.674

2014 385 12.273

2015 459 14.342

2016 1.072 11.094

Fonte: Elaborado pelos autores, com dados do IPECE (2018).

Setor 2006 2010 2015 2016

Extrativa mineral - 37 - -
Indústria de 

transformação
670 1.340 3.606 4.263

Serviços indus-
triais de utilidade 

pública

3 129 317 6

Construção Civil 8 2.833 3.881 1.094

Comércio 147 328 647 782

Serviços 499 770 1.582 2.395

Administração 
Pública

1.389 2.128 4.079 2.417

Agropecuária, 
extração vegetal, 

caça e pesca

213 256 230 137

Total 2.929 7.821 14.342 11.094

Fonte: Elaborado pelos autores, com dados do IPECE (2018).

Ano Arrecadação de 
impostos (R$)

Taxa anual 
de cresci-

mento real 
(%)

Taxa de cresci-
mento real (%) 
em relação a 

2011

2011 65.320.147 - -
2012 41.300.344 -36,8 -36,8

2013 71.192.930 72,4 9,0

2014 118.582.426 66,6 81,5

2015 125.879.935 6,2 92,7

2016 97.385.468 -22,6 49,1

Fonte: Elaborado pelos autores, com dados do IPECE (2017).

Tabela 1 - Estabelecimentos e empregos for-

mais em São Gonçalo do Amarante - 2011 a 

2016

Tabela 3 - Arrecadação tributária em São Gon-

çalo do Amarante - 2011 a 2016

Tabela 2 - Evolução de empregos formais em 

São Gonçalo do Amarante por setor econômi-

co - Anos selecionados

Conforme destacado na Tabela 2, observa-se que 

embora a administração pública continue sendo 

uma forte geradora de empregos em São Gonçalo 

do Amarante, a indústria de transformação, prin-

cipalmente o complexo siderúrgico que produz 

bens semimanufaturados sediado na ZPE Ceará, 

bem como os serviços, ganharam destaque na 

oferta de empregos formais nesse município.

A expansão da atividade econômica no setor da 

indústria de transformação, serviços e construção 

civil, além do comércio gerou significativo incre-

mento na arrecadação tributária do município de 

São Gonçalo do Amarante. Em 2011, o município 

arrecadou R$ 65,3 milhões, tendo atingido o pico 

de R$ 125,9 milhões em 2015. A queda observa-

da em 2016 foi resultado de fatores conjunturais 

derivados do quadro recessivo nacional que afe-

tou a atividade econômica no Ceará. A Tabela 3 

mostra a evolução da arrecadação de impostos 

em São Gonçalo do Amarante.

Contudo, é importante que as renúncias fiscais 

federais e estaduais sejam calculadas, conside-

rando os benefícios tributários concedidos a ZPE 

Pecém, de forma que os impactos fiscais da ZPE 

sejam devidamente orçados.

Em relação ao comércio exterior, as exportações 

estaduais cresceram de forma substancial nos úl-

timos anos, tendo a ZPE Pecém contribuído para 

a referida expansão. Assim é que as exportações 

estaduais saltaram para US$ 2,1 bilhões em 2017 

ante US$ 1,3 bilhão em 2010, representando in-

cremento de 61,5% nesse período (Tabela 4).
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O principal produto exportado pelo Ceará, atual-

mente, diz respeito às placas de aço produzidas 

pela CSP, cujas vendas externas somaram US$ 

1,0 bilhão em 2017, tendo representado, portan-

to, 48,0% da pauta exportadora cearense.

Por outro lado, apesar dos números crescentes 

na exportação do estado do Ceará, a balança co-

mercial estadual com o contumaz perfil deficitário 

continua negativa, embora o déficit tenha diminu-

ído consideravelmente em 2017. Fica evidente a 

influência das exportações do complexo siderúr-

gico sediado na ZPE Ceará para a performance 

exportadora do estado.

A Tabela 6 mostra a evolução dos cinco maiores 

produtos no ranking da balança comercial cea-

rense nos dois últimos anos. Os produtos semi-

manufaturados de aço representaram 14,0% das 

exportações cearenses em 2016, segundo lugar 

da pauta, tendo as vendas externas somado US$ 

179,2 milhões. Em 2017, referidos produtos sig-

nificaram 50,0% da pauta exportadora estadual, 

primeiro lugar no ranking, com a comercialização 

externa totalizando US$ 1,0 bilhão.

Segundo estudo do Centro Internacional de Ne-

gócios da Federação, órgão vinculado à Federa-

ção das Indústrias do Estado do Ceará (CIN/FIEC), 

do total de US$ 1,0 bilhão exportado pela CSP em 

2017, US$ 999,2 milhões foram movimentados 

pelo Porto do Pecém e US$ 17,1 milhões pelo Por-

to de Fortaleza.

A Tabela 5 apresenta as exportações realizadas 

através da ZPE Ceará tanto em valores monetários 

quanto em quantidade física, levando-se em con-

ta ainda os recintos portuários. As exportações da 

CSP tiveram início no segundo semestre de 2016, 

tendo ocorrido incremento do volume exportado 

em 2017. A ZPE Pecém está localizada a cerca de 

6 Km do Porto do Pecém, sendo o referido termi-

nal a principal via para escoar a produção da CSP.

Tabela 4 - Balança comercial do Ceará - 2010 a 

2017 - Em US$ Milhões

Tabela 5 - Exportações da ZPE Pecém por re-

cinto portuário - Em US$ e Kg

Tabela 6 - Principais produtos exportados pelo 

Ceará em 2016 e 2017

Ano Exportação Importação Saldo

2010 1.269,5 2.169,2 -899,7

2011 1.403,3 2.400,7 -997,4

2012 1.267,0 2.864,3 -1.597,3

2013 1.420,5 3.301,8 -1.881,3

2014 1.471,1 3.002,1 -1.531,0

2015 1.045,8 2.689,6 -1.643,8

2016 1.294,1 3.489,9 - 2.195,8

2017 2.102,7 2.243,2 - 140,5

Fonte: Elaborado pelos autores, com dados do MDIC (2018).

Principais Pro-
dutos Exporta-

dos em 2016

Valor 
(US$

Mi-
lhões)

Partici-
pação 

nas   
Expor-
tações 

(%)

Principais Pro-
dutos Exporta-

dos em 2017

Valor 
(US$

Mi-
lhões)

Partici-
pação 

nas   
Expor-
tações 

(%)

Calçados 269,7 21,0 Produtos semi-
manufaturados 
de ferro ou aço

1.040,0 50,0

Produtos
Semimanufatu-
rados de ferro 

ou aço

179,2 14,0 Calçados 289,1 14,0

Couros e peles 145,3 11,0 Couros e peles 122,4 5,0

Castanha de caju 103,2 8,0 Castanha de 
caju

91,7 4,4

Demais produtos
manufaturados

78,8 6,1 Ceras Vegetais 56,0 2,7

Fonte: Elaborado pelos autores, com dados do MDIC (2018).

Recinto de 
Embarque

2017 (US$ 
FOB)

2016 (US$ 
FOB)

2017 (Kg) 2016 (Kg)

Porto do 
Pecém

1.016.436.944 237.759.248 2.609.121.082 749.149.886

Porto de
Fortaleza

17.145.286 1.649.310 87.030.180 26.238.340

Total 1.016.436.944 237.759.248 2.609.121.082 775.388.226

Fonte: Elaborado pelos autores, com dados da ZPE Pecém (2018).
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Vale ressaltar que, atualmente, substancial par-

cela das importações do Ceará é proveniente do 

complexo siderúrgico sediado na ZPE Pecém, 

a exemplo, da hulha betuminosa, que represen-

tou 25,0% do total das importações estaduais em 

2017. Referido produto é utilizado como combus-

tível em altos fornos, sendo fundido o minério de 

ferro, para a produção do ferro metálico e aço (Ta-

bela 7).

Gás natural liquefeito, por sua vez, totalizou 12,0% 

das compras externas estaduais em 2017, en-

quanto que produtos laminados planos de ferro 

ou aço somaram 3,3% do total das importações 

estaduais. Referidos números mostram que o 

coeficiente de importação da ZPE Pecém é ele-

vado, revelando ainda a dependência do estado 

no que se refere às compras externas para que o 

processamento industrial da CSP seja viabilizado.

Nesse sentido, a balança comercial do CIPP foi li-

geiramente negativa em 2017, tendo em vista que 

as exportações somaram US$ 1.040,0 milhões e 

as importações totalizaram US$ 1.079,0 milhões. 

Considerou-se que as compras de laminados pla-

nos foram efetuadas pelo CIPP.

Portanto, a implantação da ZPE Pecém demanda 

o fortalecimento de políticas industriais, de forma 

que o adensamento de cadeias produtivas seja 

viabilizado, evitando- se dessa forma a saída líqui-

da de recursos locais para o exterior.

O próximo capítulo apresenta uma síntese dos re-

sultados obtidos, bem como especifica recomen-

dações de políticas considerando a implantação 

da ZPE Pecém.

A indústria constitui um elemento-chave para o 

crescimento e desenvolvimento econômico sus-

tentado. Isso decorre do fato da atividade indus-

trial possuir um forte encadeamento inter-setorial, 

deter elevada capacidade de agregação de valor 

aos produtos, apresentar potencial para alavan-

car a produtividade, além de ser uma fonte de 

inovação e difusão de novas tecnologias para o 

ambiente empresarial e para a economia.

Tabela 7 - Principais produtos importados pelo 

Ceará em 2016 e 2017
Principais 
Produtos 

Importados 
em 2016

Valor 
(US$

Mi-
lhões)

Partici-
pação 

nas   
Impor-
tações 

(%)

Principais 
Produtos 

Importados 
em 2017

Valor 
(US$

Mi-
lhões)

Partici-
pação no 
Total das 
Importa-
ções (%)

Demais 
produtos

manufatura-
dos

327,4 9,4 Hulhas, 
mesmo em 

pó

561,9 25,0

Fornos 
industriais 

ou de
laboratório

285,7 8,2 Gás natural 
liquefeito

262,7 12,0

Gás natural
liquefeito

251,9 7,2 Trigo em 
grãos

181,4 8,1

Hulhas, 
mesmo
em pó

229,6 6,6 Demais 
produtos 

manufatura-
dos

103,0 4,6

Máquinas 
de vazar 

para meta-
lurgia ou

aciaria

196,1 5,6 Produtos 
laminados 
planos de 

ferro ou aço

73,0 3,3

Fonte: Elaborado pelos autores, com dados do MDIC (2018).

CONCLUSÕES E 
RECOMENDAÇÕES
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O setor industrial do estado do Ceará é formado, 

em sua maior parte, pela atividade industrial de 

transformação e, em menor escala pela constru-

ção civil e pelos serviços industriais de utilidade 

pública (SIUP). As indústrias extrativas são impor-

tantes fornecedores de insumos para outras ativi-

dades industriais, a exemplo da construção civil.

Em geral, os segmentos industriais existentes no 

Ceará exploram atividades econômicas tradicio-

nais e possuem baixo conteúdo tecnológico. Es-

sas atividades normalmente não requerem um 

alto nível de qualificação profissional e gerencial, 

além de não exigirem grandes investimentos em 

inovação tecnológica.

O perfil produtivo, ainda incipiente do Estado, tem 

reflexo no comercio exterior. Assim, o Ceará tem 

exportado historicamente produtos tradicionais, 

a exemplo de calçados, couros e peles, castanha 

de caju, frutas, pescados e cera de carnaúba. Res-

salte-se que o estado exportou US$ 2,1 bilhões 

em 2017, representando incremento de 61,5% 

em relação a 2010 (US$ 1,3 bilhão exportado). 

Destaque para as vendas de produtos semimanu-

faturados de ferro ou aço, que responderam por 

50% das exportações estaduais em 2017. Referi-

dos produtos são fabricados na ZPE Pecém.

Assim, o CIPP constitui-se em uma área de signi-

ficativo potencial de atração de investimentos, 

de diversificação produtivo, permitindo ainda a 

inserção de indústrias do Ceará nas chamadas 

cadeias de valor global.

Registre-se que São Gonçalo do Amarante saltou 

para o primeiro posto em termos de exportações 

municipais no Ceará em 2017, tendo ficado ain-

da em terceiro lugar entre as municipalidades do 

Nordeste, tendo Camaçari (BA) e São Luís (MA) 

ocupado os dois primeiros lugares.

A implantação da ZPE Pecém representa uma 

oportunidade para que o Estado do Ceará ado-

te uma política de industrialização voltada para 

as exportações. Contudo, a implantação dessa 

área especial não exclui a adoção de uma política 

industrial ativa, de forma que o adensamento de 

cadeias produtivas seja viabilizado, evitando-se a 

saída líquida de recursos locais para o exterior.

Assim, os incentivos à formação profissional, res-

peito à legislação ambiental e trabalhista do país, 

fomento à inovação tecnológica e o atrelamento 

dos fornecedores locais às cadeias produtivas 

instaladas na mencionada zona de processamen-

to de exportação serão fundamentais, de forma 

que o Estado do Ceará possa extrair vantagens 

dessa inserção internacional.

O pleno funcionamento da ZPE do Pecém permi-

tirá que, em breve, novos estudos sejam elabo-

rados sobre referida temática, especialmente em 

relação à evolução dos indicadores sociais, eco-

nômicos, financeiros e comerciais do estado do 

Ceará.
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Inclusão Produtiva no 
Estado do Maranhão: 
Uma Análise a partir do 
Ambiente Regulatório. 

Resumo: Este artigo debaterá a relevância de três leis - Lei Complementar n° 123/2006, Lei n° 11.598/2007 
e Lei Complementar n° 128/2008 –  para a condução de um novo cenário na dinâmica empresarial da 
economia maranhense. A princípio, serão expostos os aspectos elementares da formação econômica do 
Maranhão. Também serão sublinhadas questões teóricas pertinentes às estruturas de mercado e os fun-
damentos constantes nas referidas lei para a melhoria, entendida por inclusão produtiva, de uma estrutura 
concentradora do capital. Em seguida, serão pontuados o ambiente regulatório e o novo papel que os 
empreendedores de menores portes desempenham no mercado. Por fim, as evidências mensuradas são 
delimitadas para o período que vai de 2007 a 2017. Os dados apontam que houve aumentos expressivos 
no número de empresas registradas e, por isso, há relativo sucesso nos objetivos de inclusão produtiva.
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O controle sobre o registro das atividades em-

presariais no Brasil remete ao século XVII, com a 

criação da Real Junta de Comércio, Agricultura, 

Fábricas e Navegação no Brasil cujo objetivo era 

a expedição de alvarás e permissões para que as 

companhias operassem no território. O pesquisa-

dor Mário Meireles explica que certas províncias 

tinham dificuldades para desenvolver as forças 

produtivas.

O Maranhão “estava realmente muito mais atra-

sado que o Pará: não fazia exportações; cultivava 

apenas o estritamente necessário para o seu sus-

tento; não havia comércio externo porque além 

de não haver o que exportar, faltava navios no rei-

no”. (MEIRELES, 2006, p. 47).

Esses fatos antecederam a disseminação de Tri-

bunais do Comércio por todas as províncias exis-

tentes no reino e passaram a registrar importantes 

vetores do comércio, como a Companhia Geral 

de Comércio do Grão-Pará e Maranhão, respon-

sável por tirar o Maranhão “daquela deprimente 

situação de penúria”. Tais situações de regula-

mentação estenderam-se por 1809 (Real Junta 

de Comércio, Agricultura, Fábricas e Navegação 

no Brasil), 1819 (Real Junta de Comércio do Bra-

sil), 1875 (Inspetorias Comerciais), 1851 (Juntas 

do Comércio2).

Nesse período de intensas e rápidas mudanças 

na gestão e controle do estado sobre a atividade 

comercial, presencia-se a sucessão do mercan-

tilismo pelo fabrilismo, configurando um mode-

lo de reprodução mais eficiente, especialmente 

porque o porto de São Luís crescia juntamente 

com a expansão populacional. A importância das 
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Introdução empresas para a atividade econômica, há bastan-

te tempo, promove interpretações díspares em 

meio aos economistas. As interpretações teóricas 

remetem desde o motivo da existência das em-

presas (COASE, 1937) ao papel dos empresários 

(SCHUMPETER, 1982).  É necessário delimitar, 

entretanto, as fronteiras deste artigo que focam 

sobre esses aspectos do empreendedorismo, no 

caso do estado do Maranhão. O contexto salien-

tado é o da inclusão produtiva³ baseada nos mar-

cos regulatórios.

A despeito da formação econômica do Mara-

nhão, alguns apontamentos históricos dão conta 

das necessidades desse artigo. Estruturalmente, 

o Maranhão constitui um dos casos mais dramá-

ticos de subdesenvolvimento dentre os estados 

brasileiros. Em tese, a transformação da econo-

mia do estado, passaria por políticas assertivas 

em promover o crescimento e o dinamismo da 

atividade econômica. Já no século XVII, a Revol-

ta de Beckman seria um marco para a revisão de 

uma estrutura monopolista (da Companhia de 

Comércio do Maranhão) instalada pelo governo 

(a coroa portuguesa). O economista maranhense 

Lino Moreira destaca, adiante, a perspectiva da 

miséria histórica de um estado com vocação pri-

mário-exportadora desde o século XVIII. A acen-

tuação da pobreza do estado do Maranhão se dá 

em um cenário de derrocada de tal vocação e de 

uma emergente interiorização do mercado (MO-

REIRA, 2014). Convém destacar a diminuta parti-

cipação do Estado na promoção das atividades 

produtivas desde finais do século XIX até os anos 

1930. (REIS, 2013)

Os problemas daí decorrentes “colocaram os de-

tentores das rédeas do Estado como verdadeira 

fonte de benefícios, com o poder de distribuir 

vantagens ou erigir barreiras à iniciativa priva-
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da” (REIS, 2013, p.169). Já no início dos anos 90, 

como salienta Lemos (2014), a atividade agrícola 

de pequenos produtores foi impactada pelo des-

monte institucional promovido pelo governo da 

oligarquia ora dominante. Entre 1998 e 2002, por 

exemplo, a Secretaria de Agricultura foi fechada.

Este desmanche das instituições bloqueia uma 

“evolução virtuosa do setor agrícola” cuja rele-

vância para a economia do estado seria notória. 

A letargia da economia marcou o marasmo do 

Maranhão, resultante da redução de unidades de 

agricultura familiar que, por sua vez, conduz a um 

processo desordenado de urbanização. (LEMOS, 

2014)  

Tendo em mente as estruturas fundantes para o 

presente artigo e o percurso da economia mara-

nhense até um passado recente, o artigo avança-

rá para a análise do período particularmente sele-

cionado. Será necessário, entretanto, uma breve 

incursão sobre os marcos legais pertinentes ao 

registro mercantil e à redução da informalidade 

entre as micro e pequenas empresas (MPE’s) e 

microempreendedores individuais (MEI’s). É ne-

cessário precisar que MEI’s são uma modalidade 

especial de enquadramento de microempresas.

Estudos recentes sublinham pontos importantes 

da dinâmica do empreendedorismo formal en-

tre as empresas de menor porte no Nordeste. A 

economia maranhense pode se valer desse fenô-

meno recente, à medida que conseguir superar 

problemas estruturais da geração de renda. No 

enclave econômico em que se insere, a miséria 

sobrevive em paralelo aos “grandes projetos” que 

o estado abriga.

Considerações sobre a formalidade no Nordeste

Em estudos recentes, ressalva-se a relevância 

das MPE’s na dinâmica da economia nordesti-

na cujo desempenho tem despertado atenção 

comparativamente às demais regiões do Brasil. 

Se sugere que a formalização do mercado de 

trabalho nordestino esteja ligada diretamente 

ao processo de intensificação da formalização 

entre as MPE’s (MATTOS, 2012).

Por isso, a questão da formalização de empre-

sas ocupa espaço importante na questão da 

redistribuição da renda e do desenvolvimento 

socioeconômico. O estudo conclui que o ce-

nário favorável tem potencial de transforma-

ção da redistribuição da renda e melhoria do 

quadro social:

Parece que vai ficando cada vez mais no passado o tradicional quadro da 
sociedade nordestina na qual os ricos e a classe média mais abastada são 
representados apenas por empregadores (do campo e das atividades urba-
nas) e funcionários públicos mais graduados. Cada vez mais os estratos de 
altas rendas incluem trabalhadores assalariados de atividades que pagam 
bons salários, como as atividades industriais e muitas outras, direta ou indi-
retamente relacionadas a elas, por exemplo, os serviços financeiros, os ser-
viços em geral de maior produtividade e também as atividades comerciais 
mais organizadas e oligopolizadas, o que não exclui, mas, pelo contrário, 
alimenta e promove a expansão de micro e pequenos negócios na região 
nordestina (MATTOS, 2012, p. 225-226).
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A política da a formalização de MEI’s, apesar 

das intenções positivas em sua formulação, re-

quer revisões pontuais. É importante destacar 

que o seu formato atual poderá agravar a situ-

ação previdenciária do país, devido à peque-

na contribuição dos MEI’s para a Previdência 

Social. Hoje, a alíquota é de 5% sobre o salário 

mínimo e ainda é dramática a inadimplência 

dos microempreendedores individuais.

Outro fator salientado é a pequena contribui-

ção que a formalização tem dado para a demo-

cratização da renda, dado que a maior parte 

dos microempreendedores individuais é bran-

ca, de regiões mais desenvolvidas e com esco-

laridade maior do que a média da população3 .

Essa distorção social também é diagnosticada 

por estudo do Serviço Brasileiro de Apoio às 

Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE). Neste 

estudo, a região Nordeste volta ao foco:

Dentre os resultados comuns obtidos utilizando bases de dados distintas, 
destaca-se o nível de escolaridade mais elevado dos formais, quando com-
parado com os informais na região Nordeste. Outra característica observada 
(...) é o diferencial de rendimento em favor dos formais (SEBRAE, 2013, p. 
103).

Assim, formalizar-se como MEI ainda gera al-

guns inconvenientes para os trabalhadores. 

Apesar das vantagens em termos de aposen-

tadoria, os informais ainda salientam que estas 

vantagens não são o bastante para a adesão 

à formalidade. Esse cenário tipifica especial-

mente o Nordeste brasileiro.

As leis como instituições de promoção da 
concorrência

Nas relações de produção do capitalismo con-
temporâneo, afirmaria o revolucionário russo 
Vladimir Lênin, que alguns milhares de empre-
sas representam o todo da economia, enquan-

 3CONSTANZI, 2018.

to outros milhões representam nada (LÊNIN, 
1984). Apesar de um possível estranhamento 
da referência por boa parte da literatura eco-

nômica convencional, essa consideração so-

bre a concentração do capital não parece erra-

da nem obsoleta.

Aceita-se no mainstream, que através do livre 

mercado, a concorrência funciona de modo 

perfeito ou, sob outro enfoque (de inspiração 

da escola econômica institucionalista), inter-

venções pontuais do Estado dariam conta 

dessa promoção da concorrência. Por meio do 

acesso ao microcrédito, de subsídios ou isen-

ções e por normas legais, a estrutura produti-

va (ou em termos mais amplos, a estrutura do 

mercado) é transformada4 . O papel das insti-

tuições, sob esse ponto de vista, é preponde-

rante no acesso de potenciais empreendedo-

res à concorrência.

O aumento da formalidade seria a confirmação 

da “desburocratização”, um ato institucional 

nos termos teóricos. Entretanto, ainda hoje, “o 

sistema de registro e controle da atividade em-

presarial, no Brasil, encontra-se hipertrofiado 

nos três graus da administração direta e indire-

ta e implica desestímulo à atividade produtiva 

e de incremento da ação informal” (REQUIÃO, 

2011, p. 148).

Assim, esta inclusão passa pela competência 

da administração pública. Saindo da perspec-

tiva teórica, agora, cabe analisar o caso concre-

to de alguns aspectos das leis que compõem 

este trabalho e dos resultados advindos desta.

 4 Stanley Brue, em História do Pensamento Econômico explica que tais 
instrumentos fazem parte de dogmas inerentes aos pensadores da escola ins-
titucionalista. Estes estão interessados em analisar e reformar tais instituições, 
além de defenderem o planejamento econômico (BRUE, 2005)
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Os resultados das políticas de inclusão pro-
dutiva na economia maranhense

Os grandes marcos legais do Brasil que acom-

panharam o surgimento da Lei Complementar 

123, de 14 de dezembro de 2006 (Estatuto da 

Micro e Pequena Empresa), foram decisivos 

para o controle do estado sobre a informali-

dade então existente. Entre eles, destacam-se 

a Lei 11.598/2007 (Lei da Redesim), Lei Com-

plementar 128/2008 (institui o microempreen-

dedor individual), dos quais tratam este artigo.

A criação de um estatuto para as micro e pe-

quenas empresas possibilitou um regime jurí-

dico de inclusão produtiva diferenciado para a 

apuração e recolhimento dos impostos e con-

tribuições da União, Estados, Distrito Federal 

e Municípios em guia única, sendo assim um 

compêndio de Leis e seus regulamentos cria-

dos para promover a formalização dos peque-

nos empreendedores.

Na dimensão física, as micro e pequenas em-

presas foram categorizadas no perfil de fatura-

mento definido pelos comitês gestores instituí-

dos pela própria Lei Complementar 128/2008, 

tais como o Comitê para Gestão da Rede Na-

cional para Simplificação do Registro e da Le-

galização de Empresas e Negócios – CGSIM e 

o Comitê Gestor do Simples Nacional (CGSN), 

que revisionam valores monetários em que se 

enquadram essa categoria de empresas, coe-

xistindo ainda os sublimites do Simples Nacio-

nal em cada unidade federativa.

Os efeitos do Estatuto da Micro e da Pequena 

Empresa também puderam ser mensurados 

nos estados, que acompanharam o ritmo de 

crescimento nacional, na mesma sazonalida-

de. O crescimento médio das empresas classi-

ficadas com a situação ativa entre os anos de 

2007 e 2017 foi na ordem de 487% no Brasil 

e 448% no Maranhão, conforme ilustração no 

gráfico combinado abaixo:

Gráfico 1 – Empresas Optantes pelo Simples no Brasil e Maranhão

Fonte: Simples Nacional/Receita Federal; Elaboração dos autores.

Os valores referentes ao Maranhão estão agre-

gados no eixo à direita do gráfico acima, que 

foram agrupados no formato dataframe, consi-

derando a aderência ao Simples Nacional em 

cada unidade da federação, pelo qual se con-

cluiu o total de optantes no Brasil. Importante 

observar que em 2007, ano de consolidação 

do Estatuto da Micro e Pequena Empresa, tam-

bém foi aprovada pelo Congresso Nacional a 

Lei 11.598/2007, cujo objetivo previa a simpli-

ficação dos atos de registro de negócios e em-

presas, no entanto, começou a ser implemen-

tada no Maranhão somente a partir de agosto 

de 2015. Logo, os efeitos da Lei da Redesim ti-

veram pouca relevância estatística no cenário 

descrito. Neste mesmo sentido, observou-se a 

abertura de novas empresas no Maranhão e o 

estoque de microempreendedores individuais 

formalizados no mesmo período de implemen-

tação do Estatuto da Micro e Pequena Empre-

sa, compreendido entre 2007 e 2017.
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Tabela 1 - Série Histórica de Empresas Abertas e MEI Formalizados no 
Maranhão

Ano Empresas Abertas Mei Formalizados

2007 8.918 0

2008 8.854 0

2009 11.123 0

2010 24.083 12.696

2011 24.567 25.141

2012 23.933 37.647

2013 28.474 51.308

2014 27.930 65.188

2015 28.127 78.735

2016 26.261 88.958

2017 31.499 100.699

Fonte: Junta Comercial do Maranhão; Elaboração dos autores.

Na sequência, o gráfico apresenta a demora 
nos efeitos da Lei Complementar 128/2008 
para a redução da informalidade cadastral 
frente aos órgãos responsáveis, como é o caso 
das Juntas Comerciais e da Receita Federal do 
Brasil. Isso revela que há um lapso temporal 
considerável entre a política adotada e os efei-
tos esperados.

Dos dados obtidos, verifica-se um compor-
tamento especial no caso das MEIs, que des-
pontam mesmo em um cenário recessivo da 
economia nacional.

Gráfico 2 - Efeitos da Lei 123/06 e Lei 128/08 sobre a abertura de em-
presas.

Fonte: Junta Comercial do Maranhão; Simples Nacional/Receita Federal; Elabo-
ração dos autores.

O gráfico foi elaborado com auxílio do softwa-

re Gretl, combinando as duas séries temporais. 

Desse modo, observa-se um crescimento mais 

linear do estoque de microempreendedores 

individuais formalizados, enquanto a abertura 

de empresas do tipo exceto MEI apresenta va-

riações menos acentuadas.

Os efeitos no ambiente regulatório também 

podem ser mensurados quando os dados são 

desagregados para os setores de atividade da 

economia, na série histórica, pois sofrem signi-

ficativa variação positiva e, após decrescente, 

a partir de 2010. Esta análise possibilita com-

preender como os setores individualizados 

apresentaram comportamentos distintos.
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Gráfico 3 - Efeitos da Lei 123/06 e Lei 128/08 na abertura de empresas 
por setor de atividades no Maranhão.

Fonte: Junta Comercial do Maranhão; Simples Nacional/Receita Federal; Elabo-
ração dos autores.

Para elaboração do gráfico 3, utilizou-se tam-

bém o software Gretl, no entanto linearizando 

os valores com logaritmo de base e, pois, as 

escalas de abertura de empresas entre os se-

tores apresentaram grandezas com elevadas 

variações.

Observa-se que o setor da construção civil é 

o que enfrenta a maior desaceleração a partir 

de 2013, mas via de regra os valores observa-

dos atingiram patamares muito significativos 

a partir de 2009, demonstrando a eficácia e a 

aderência do Estatuto da Micro e Pequena Em-

presa na formalização de novos negócios no 

Maranhão. Uma oscilação mais considerável 

no setor da indústria foi verificada no momen-

to de aprofundamento da crise econômica ins-

taurada no Brasil, entre 2009 e 2010.

Na sequência, utilizou-se dados de painel para 

avaliar também a mortalidade das empresas 

no período que compreende a maturação dos 

efeitos da política no ambiente regulatório, por 

setor de atividade no Maranhão, sendo esta 

uma variável qualitativa importante na medi-

ção da política direcional para o ambiente re-

gulatório.

Tabela 2 - Mortalidade das Empresas no Maranhão

Extinção

Setor 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016

Agropecuária 15 15 25 26 19 18 9 6

Comércio 909 1.968 2.051 1.979 2.526 2.163 1.991 1.268

Construção 
civil

57 94 136 112 213 150 156 77

Indústria 40 241 231 195 295 216 210 137

Outros 34 79 32 24 24 11 28 10

Serviços 294 903 1.000 970 1.335 1.159 1.201 779

Total 1.349 3.300 3.475 3.306 4.412 3.717 3.595 2.277

Fonte: Junta Comercial do Maranhão; Elaboração dos autores.
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Considera-se também que com o advento da 

Lei da Redesim houve um incentivo à baixa de 

empresas que já haviam encerrado as suas ati-

vidades devido à instituição de um dispositivo 

que desvincula a baixa dos passivos originaria-

mente fiscais que poderiam existir na empresa, 

conforme versa a Lei 11.598/2007, art. 7°:

O registro dos atos constitutivos, de suas alterações e ex-
tinções (baixas), referentes à empresários e pessoas jurídi-
cas em qualquer órgão dos 3 (três) âmbitos de governo, 
ocorrerá independentemente da regularidade de obriga-
ções tributárias, previdenciárias ou trabalhistas, principais 
ou acessórias, do empresário, da sociedade, dos sócios, 
dos administradores ou de empresas de que participem, 
sem prejuízo das reponsabilidades do empresário, dos 
titulares, dos sócios ou administradores por tais obriga-
ções apuradas antes ou após o prazo de extinção (BRASIL, 
2007).

CONCLUSÕES
Com o indicativo de que as políticas voltadas 

à reversão da informalidade, gradativamente, 

vão surtindo eficácia no Brasil e no Maranhão, 

surgem outros problemas daí decorrentes e 

que devem ocupar a pauta dos governantes. 

Com um tímido crescimento econômico, so-

mado aos problemas estruturais da distribui-

ção funcional da renda, medidas de democra-

tização do empreendedorismo são salutares 

para o desenvolvimento socioeconômico, mas 

não são o bastante, dado que há problemas 

derivados desse novo cenário de inclusão pro-

dutiva.

No caso dos MEI’s, o impacto previdenciá-

rio é um “efeito colateral” que precisa tomar 

parte da discussão. Além disso, os resultados 

obtidos da formalização dos MEI’s têm um 

caráter conservador que nada tem a ver com 

os resultados esperados. No Nordeste foi veri-

ficado uma concentração da formalidade en-

tre indivíduos de níveis salarial e instrucional 

mais elevados. Sendo assim, as políticas orien-

tadas para os MEI’s devem corrigir tais distor-

ções. No Maranhão, em termos absolutos há 

um impactante sucesso das leis 123/2006 e 

128/2008. Este sucesso, entretanto, só passa 

a ser relevante em 2011, quando o número de 

empresas registradas sob a forma de MEI tem 

um grande crescimento.

Com relação à Lei 11.598/2007, cujo objetivo 

é tornar simples o registro de empresas, os re-

sultados são menos expressivos. Dentre outros 

motivos, concluiu-se que o principal foi a de-

mora na sua implementação. A lei só passou a 

ser implementada oito anos depois, em 2015.

Finalmente, registra-se que situado no Nor-

deste, região de dinâmica peculiar da econo-

mia brasileira, o Maranhão tem as bases para 

um salto qualitativo da geração de emprego 

e renda através da inclusão produtiva. Em ter-

mos quantitativos, os resultados são positivos, 

pois a formalização de empresas vem crescen-

do. Entretanto, a informalidade não deixa de 

ser um problema persistente a ser superado. 

Pelo contrário, a informalidade cria entraves 

ao desenvolvimento devido à inoperância das 

garantias trabalhistas e à a falta de acesso à 

renda.
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Este artigo pretende retomar o debate do papel do Estado na economia sob a ótica da prática de políticas 
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INTRODUÇÃO
O papel do Estado na economia é daqueles 

assuntos polêmicos que dificilmente deixa 

espectadores indiferentes. Em geral, privatiza-

ções têm alto custo político: de um lado, há os 

que nutrem descrença generalizada das inten-

ções de empresários; do outro, aqueles que 

aceitam sem pestanejar as promessas de maior 

eficiência e gestão ilibada do setor privado. 

Em nível acadêmico, ortodoxos e desenvolvi-

mentistas divergem quanto aos modelos ade-

quados para países em desenvolvimento em 

sua árdua missão de elevarem seu padrão de 

vida. Este artigo pretende retomar esse debate 

ao reproduzir resultados empíricos e teóricos 

a respeito do papel do Estado na coordenação 

do desenvolvimento econômico. A primeira 

seção noticia uma interpretação alternativa 

para os dados de crescimento da América La-

tina e Leste Asiático ao longo do século XX, 

delineando uma narrativa conciliadora entre a 

teoria econômica clássica e suas principais crí-

ticas. Essa combinação passa pelo reconheci-

mento do papel das instituições na economia, 

tema da seção seguinte. Por fim, mostra-se al-

gumas características das políticas industriais 

postas em práticas no Brasil nos últimos anos, 

fazendo algumas recomendações com base 

na ideia de uma política industrial moderna, 

desenvolvida ao longo do texto.

Por que as instituições importam.

Durante a década de 1990, consolidou-se um 

entendimento entre os economistas a respeito 

das reformas necessárias para que países sub-

desenvolvidos pudessem promover o cresci-

mento econômico, fechando o gap em relação 

às nações de alta renda. Batizado de Consenso 

de Washington, as regras gravitavam em torno 

de uma agenda liberal, incluindo privatização 

de estatais, desregulamentação de mercados, 

garantia do direito privado de propriedade, 

ajuste fiscal etc. O menu de políticas varia en-

tre os autores, mas em essência as políticas re-

fletem um consenso teórico em torno da teoria 

econômica neoclássica, que relega ao Estado 

um papel passivo de corretor de falhas de mer-

cado, enfatizando o protagonismo dos merca-

dos como alocadores eficientes de recursos.

Nas duas últimas décadas do século XX, a 

América Latina adotou essa agenda com pro-

fundidade e velocidade sem paralelo em ou-

tro grupo de países no mundo (LORA, 2001). 

Revertendo a orientação das tradicionais po-

líticas de substituição de importação, esses 

países embarcaram em reformas abrangentes, 

reduzindo tarifas de importação, liberalização 

financeira, privatizações etc. No Brasil, entre 

1990 e 2002, 165 empresas estatais foram 

vendidas; o volume de comércio externo, con-

siderando exportações e importações subiu 

de 15% do PIB para 27% (LAZZARINI, 2010, 

p.17-18). No setor bancário, reformas levaram 

à unificação de taxas de juro, diminuição de 

recolhimentos compulsórios, extinção da obri-

gatoriedade de crédito direcionado, permissão 

para entrada de concorrentes externos entre 

outras ações que mostram o alinhamento bra-

sileiro ao Consenso de Washington. O impac-

to disso em termos de crescimento econômico 

foi irrisório; segundo dados do Banco Mundial, 

o crescimento da renda per capita média para 

a América Latina e Caribe entre 1990 e 2004 

foi de 1.1%, após queda de 0,5% entre 1980 e 

1990 (RODRIK, 2007, p. 14).
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Do outro lado do mundo, desde o pós-guerra, 

países do Leste Asiático adotaram um modelo 

de desenvolvimento que se valia de expedien-

tes mais heterodoxos, dependendo de subsí-

dios à exportação, crédito direcionado e forte 

atuação do Estado na coordenação de inves-

timentos. Em que pese a existência de hetero-

geneidade nas reformas adotadas - o caso de 

Hong Kong é uma exemplar exceção do res-

to do grupo, que inclui Coréia do Sul, China, 

Taiwan, Singapura, inter alia - o crescimento 

médio da renda per capita para esses países 

foi de 3,7% entre os anos 1960 e 2004, segun-

do dados da mesma fonte.

Um dos motores do crescimento chinês até os 

anos 1990 foram as TVE’s (Township and Villa-

ge Enterprises), um modelo de empresa que 

teve alta participação na geração do produto 

industrial chinês. Em sua organização institu-

cional, essas empresas eram compartilhadas 

por províncias locais e trabalhadores privados 

– portanto, não pertenciam nem ao setor priva-

do nem ao governo central – dividindo os cus-

tos e benefícios da atividade (QIAN, 2017). Ou-

tro exemplo é a reforma no mercado agrícola. 

Apesar de o governo chinês exibir claro dire-

cionamento pró-mercado, ao reduzir as cotas 

que impunha aos produtores locais, permitin-

do que algum excedente fosse comercializado 

em mercado a preços não subsidiados, o mo-

delo híbrido continuou com forte presença do 

Estado chinês, que utilizava suas cotas para 

manter os salários urbanos em patamar com-

petitivo. Assim, em vez de optar pela comple-

ta liberalização do mercado, o modelo chinês 

(que depois serviu de base para abertura em 

outros setores) contou com uma estranha rela-

ção entre formas de mercado e poder público.  

Uma análise apressada talvez concluísse pela 

inadequação da teoria econômica e suas reco-

mendações práticas, face ao desempenho me-

díocre do grupo de países que mais se expôs 

ao seu receituário, e pelo robusto crescimento 

daqueles que optaram por um modelo alterna-

tivo, com ativa participação estatal. Todavia, 

Rodrik (2007) mostra que o receituário liberal 

é compatível com os dados observados se dis-

tinguirmos as funções econômicas das formas 

institucionais que assumem em cada país. Por 

exemplo, a recomendação de garantir o direito 

de propriedade privada pela aplicação do rule 

of law tem a função de garantir a apropriabili-

dade pelos agentes da renda derivada da ati-

vidade econômica em um dado contexto insti-

tucional, existam as condições para o êxito. No 

mesmo sentido, privatizações são recomen-

dadas porque estudos mostram que essa for-

ma organizacional de empresa tende a exibir 

maior retorno sobre patrimônio e menor inter-

ferência política, não obstante a necessidade 

de legislação que proteja acionistas minoritá-

rios, impedindo a ocorrência de problemas de 

agência, além de um mercado de capitais rela-

tivamente desenvolvido.

Contudo, a efetividade dessas funções é deter-

minada por formas institucionais que não são 

universais, mas condicionadas pelo contex-

to de cada país. Assim (recorde-se o exemplo 

chinês), as regras de propriedade das TVE’s 

constituíram uma instituição que garantia a 

apropriação dos lucros aos produtores indivi-

duais e aos governos locais, desempenhando 

a função pretendida pela teoria consensual. 

Assim, a função econômica (a garantia da pro-

priedade) foi respeitada ainda que assegurada 

por uma forma institucional estranha à tradi-

ção dos países desenvolvidos.
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Isso não implica em dizer que o sucesso dos 

países asiáticos se deu porque adotaram ins-

tituições particulares, mas apenas que é pos-

sível obter crescimento econômico de forma 

sustentada com instrumentos heterodoxos. 

Há que se ressalvar que essa região não pas-

sou pela mesma instabilidade macroeconô-

mica que a região latina, além de despender 

parte relevante de seu orçamento para investi-

mentos em educação, entre outras ações que 

indicam que nem todo receituário foi estranho 

ao Consenso de Washington (BIRDSALL et al., 

1993).

Não obstante, a análise da aderência parcial 

ao Consenso sob essa nova ótica importa na 

medida em que i) mostra que a teoria econô-

mica é mais flexível do que se supõe, na medi-

da em que é compatível com diferentes formas 

institucionais; ii) associa o sucesso de políticas 

econômicas ao aproveitamento das especifi-

cidades locais das economias, sobretudo as 

restrições políticas; iii) concilia o debate mais 

geral sobre o papel do Estado na economia ao 

mostrar que a questão não é quanto o Estado 

deve intervir, mas como ele se relaciona com 

os agentes.

Isso põe maior ênfase no papel das institui-

ções e seus efeitos sobre a alocação de re-

cursos na economia. Com isso, explica-se, 

por exemplo, por que a tentativa soviética de 

implementação do modelo híbrido chinês fra-

cassou, ou por que as políticas de substituição 

de importação da Coreia do Sul foram mais 

bem-sucedidas que a brasileira ou a argentina. 

Essa mudança de foco decorre naturalmente 

da constatação de que o Estado é um agente 

imerso em uma complexa rede social, que nela 

exerce influência e por ela é influenciado. As 

instituições, portanto, podem ser vistas como 

o conjunto de regras formais ou informais que 

condicionam o comportamento de agentes no 

processo de alocar recursos.

Um exemplo de como as instituições desem-

penham um papel preponderante na econo-

mia é dado por Lazzarini (2010). Em um estu-

do pioneiro utilizando análise de redes, o autor 

mostra a dinâmica das relações público-priva-

das ao mapear os laços que unem empresas 

e proprietários públicos e privados. Com um 

banco de dados contendo informações de 

mais de 800 empresas, construiu uma rede de 

agentes econômicos com base nas participa-

ções acionárias cruzadas e participação em 

conselhos deliberativos. Tal como uma rede 

social, os agentes estabelecem contatos para 

influenciar decisões seja por meios diretos 

(como associações empresariais) ou indireta-

mente, via laços corporativos. Assim, agentes 

que apresentam conexões com grande nú-

mero de outros agentes e, presumivelmente, 

possuem maior capacidade de influenciar 

em suas decisões, diz-se, exibem alta centra-

lidade. O trabalho chega a um resultado algo 

surpreendente: entre 1996 e 2009, período 

marcado por grande número de privatizações 

e reformas liberalizantes, a centralidade de en-

tidades governamentais como o BNDES e fun-

dos de pensão de empresas públicas cresceu 

de forma exponencial, enquanto a influência 

de agentes privados domésticos e estrangei-

ros pouco se alterou.

Esse resultado é explicado em parte pelo for-

mato das privatizações que ocorreram nesse 

período. Dada a necessidade de fazer caixa 

com as vendas de estatais, o governo da épo-

ca procurou fomentar ativamente (conceden-
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do recursos via BNDES e fundos de pensão) a 

formação de consórcios para a venda em blo-

cos das empresas, atraindo compradores in-

teressados em deter o controle acionário das 

companhias. Esse modelo é bastante diferen-

te das privatizações promovidas pelo governo 

Thatcher, por exemplo, em que as ações foram 

pulverizadas entre compradores minoritários. 

Também, os ganhos de influência decorrem 

do maior protagonismo assumido pelo BNDES 

na política de internacionalização de empre-

sas através de Fusões e Aquisições de concor-

rentes, como no caso da JBS.

Assim, um movimento que aparentemente 

mudaria a feição da economia para algo mais 

próximo de um capitalismo de mercado e in-

fluenciado pelo capital estrangeiro, revelou 

uma economia dominada por laços eminen-

temente domésticos centralizados em organi-

zações estatais, que exercem influência sobre 

decisões alocativas do setor privado por meio 

de golden shares e participação em conselhos 

deliberativos. Mudou-se tão somente o perfil 

da intervenção, outrora marcada por empre-

sas estatais para um modelo de Estado como 

investidor minoritário (MUSACCHIO; LAZZARI-

NI, 2014).

A Moderna Política
Industrial
Tradicionalmente, o papel de políticas indus-

triais recebe tratamento distinto conforme a 

filiação teórica do pesquisador. Os ortodoxos 

delegam ao Estado uma função em geral pas-

siva, agindo somente onde houver falhas de 

mercado, como externalidades, bens públicos 

ou monopólios naturais. Com base na teoria 

das vantagens comparativas, defendem que 

as economias devem se especializar nas ativi-

dades que tiverem menor custo de oportuni-

dade em relação às outras, de tal forma que, 

praticadas em ambiente competitivo, condu-

zem a maior volume de comércio e bem-estar.

De outro lado, os desenvolvimentistas enfa-

tizam o poder econômico do Estado em ati-

vamente fomentar o desenvolvimento eco-

nômico. Colocam grande importância no 

momento histórico de cada nação, justifican-

do seu modelo de desenvolvimento para paí-

ses de industrialização tardia com base na teo-

ria da proteção à indústria nascente (KUPFER; 

HASENCLEVER, 2013). Por fim, a chamada 

corrente schumpeteriana, que enfatiza o pa-

pel da inovação no progresso da economia. 

Essa corrente mostra que o processo de ino-

vação conduz à informação assimétrica entre 

os agentes, de modo que alguns capitalistas 

se beneficiam das vantagens de first mover 

caso possam capturar os benefícios dessa ino-

vação. Portanto, o próprio motor natural das 

economias de mercado estaria na geração de 

falhas de mercado.

Artigo 04 REVISTA MUNDO ECONÔMICO - 1° SEMESTRE 2018
VOLTAR AO SUMÁRIO



Revista Mundo Econômico | 1º semestre de 2018 - 41 

A concepção de moderna política industrial 

põe ênfase no processo de self-discovery, em 

que uma economia descobre, por tentativa e 

erro, os custos de produzir determinado pro-

duto ou utilizar certa tecnologia de forma lu-

crativa. Essa ideia é diferente do conceito de 

inovação como tradicionalmente entendido, 

já que não passa necessariamente pela des-

coberta de nada novo em termos de produtos 

ou processos, tampouco de levar a fronteira 

do pensamento científico adiante. Trata-se de 

promover diversificação da pauta de exporta-

ção de produtos produzidos domesticamente, 

desenvolvendo novas competências e apren-

dizado.

Essa ideia de aprendizado contradiz a lógica 

de uma das ideias mais antigas em teoria eco-

nômica, a das vantagens comparativas. Contu-

do, há boas razões para isso. O estudo realiza-

do em 2003 (IMBS; WACZIARG apud RODRIK, 

2007), mostrou que o padrão de concentração 

setorial em relação ao nível de renda per capita 

para um grande grupo de países tem a aparên-

cia gráfica de uma parábola com concavida-

de para cima, ou seja, para países de baixa e 

média renda, as economias crescem com base 

em diversificação, apenas retomando a espe-

cialização em níveis mais altos de renda. Refor-

çando essa ideia, Klinger e Lederman (2006) 

encontraram uma relação de parábola com 

concavidade para baixo ao confrontar novos 

produtos exportados (efeito do self-discovery) 

e nível de renda (apud RODRIK, 2007). Qual-

quer que seja o motor do desenvolvimento, 

conclui Rodrik, ele não está associado às espe-

cializações das vantagens comparativas, mas 

na aquisição de expertise em diversas áreas.

Reforçando esses resultados, Alice Amsden 

mostra que em países de industrialização tar-

dia prevaleceu a formação de grandes gru-

pos empresariais atuantes em diversos seto-

res intensivos em conhecimento tecnológico, 

contrariando a lógica da especialização. Esse 

padrão é explicado pelo processo de aprendi-

zagem em coordenar e executar projetos de 

grande porte, mapear os fornecedores e trans-

ferir tecnologia, já que o modelo desses países 

compartilhava a característica de produzir, e 

não comprar, tecnologia de ponta (AMSDEN, 

2001, apud ALMEIDA, 2009).

Contudo, o processo de diversificação pode 

ser inibido por dois problemas cuja solução 

são portas de entrada para o Estado participar 

ativamente na economia. Primeiro, existem 

externalidades de informação associadas ao 

custo de descoberta de aptidões para novas 

indústrias que impedem a alocação de recur-

sos para novas atividades via mercado. Isso 

ocorre em virtude de os preços sinalizarem lu-

cratividade apenas de empreendimentos que 

já existem. Deixados à própria sorte, os empre-

sários absorvem todos os custos da descober-

ta, correndo o risco de verem apropriados por 

terceiros os benefícios de um eventual suces-

so.

Segundo, existem problemas de coordenação, 

que ocorrem quando alguma cadeia produtiva 

exibe economias de escala e alguns insumos 

são não transacionáveis ou requerem proximi-

dade geográfica. Em tal situação, um produtor 

sentir-se-ia inibido a investir em um negócio 

caso percebesse a ausência de insumos bá-

sicos, como energia elétrica ou compradores 

para seu produto. Da mesma forma, o investi-

mento em energia elétrica não sairia do papel 
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por mãos privadas caso houvesse risco de não 

haver demanda suficiente para tornar o pro-

jeto rentável. Assim, uma nova indústria seria 

viável apenas sob a condição de que todos os 

anéis da cadeia produtiva existissem, em um 

movimento coordenado.

Caberia ao Estado, portanto, desenvolver um 

sistema nacional de inovação baseado na pro-

moção de atividades com potencial de gerar 

externalidades positivas para a economia.  

Essa política teria como objetivo precípuo es-

tabelecer uma relação permanente de contato 

com o setor privado, a fim de conhecer os reais 

constrangimentos à produção, avaliar projetos 

de sucesso e descartar fracassos. No Brasil, 

desde a edição da Política Industrial, Tecnoló-

gica e de Comércio Exterior (PITCE) em 2004, 

esforços têm sido despendidos nessa direção. 

Criou-se a Agência Brasileira de Desenvolvi-

mento Industrial (ABDI), com a missão de coor-

denar a execução da política industrial, a partir 

de um espaço institucional que permite a tro-

ca de informações entre Ministros de Estado, 

pesquisadores, empresários e representações 

sindicais (SALERNO; DAHER, 2006). 

Em particular, na execução de políticas volta-

das para o setor de Petróleo e Gás, destaca-se 

a atuação da Agência Nacional do Petróleo 

(ANP), entidade criada a fim de gerar uma inter-

face entre a Petrobrás, agentes governamen-

tais e fornecedores, no âmbito dos programas 

de incentivos ao setor petrolífero. Essa relação 

possibilitou a execução das políticas de con-

teúdo nacional, mapeando os fornecedores 

domésticos num processo de aprendizagem 

mútua entre empresas e setor público (ALMEI-

DA; OLIVEIRA; SCHNEIDER, 2014).

Contudo, argumentam os autores, esse tipo de 

política setorial tem a desvantagem de refratar 

os objetivos de inovação. A melhor forma de 

dinamizar permanentemente a economia seria 

incentivar atividades e não setores, na medida 

em que atacariam os dois problemas supraci-

tados. Por exemplo, em vez de escolher entre 

fomentar o setor de turismo ou o setor de call 

center, o governo investiria em treinamento de 

mão de obra bilíngue, uma atividade comum a 

ambos os ramos de atividade.

Para isso, o foco recairia sobre o processo de 

implementação da política industrial, talvez 

com maior importância do que definir seus re-

sultados esperados. Incentivar a descoberta 

é um processo incerto por natureza, portanto 

não há razão para estabelecer metas ex ante. 

Ademais, como mostra Mansueto Almeida 

(2009), as políticas industriais brasileiras do 

século XX pecaram em reproduzir os instru-

mentos de controle presentes nos casos de su-

cesso asiáticos, conhecidos na literatura como 

stick-and-carrot policies, em que o recebimen-

to de recursos e seu eventual desligamento 

ocorreriam mediante regras bem definidas. 

Por exemplo, condicionar empréstimos a vo-

lume de exportação no nível das empresas, e 

não do setor. 

Também, é preciso que uma agência com bu-

rocracia especializada e grande centralidade 

na economia se encarregue de coordenar as 

políticas e que seja legalmente responsabiliza-

da em caso de fracasso. No caso sul-coreano, 

os grupos empresariais tinham a supervisão 

próxima do próprio presidente da república. 

No Brasil, esse protagonismo parece estar no 

BNDES, pela sua centralidade na economia 
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brasileira, sua importância no financiamento 

de investimentos de longo prazo e sua tradi-

ção de burocracia competente e estabilidade 

institucional.

Conclusão
Este artigo procurou discutir aspectos da prá-

tica de política industrial, com base em estu-

dos de casos internacionais com lições para a 

economia brasileira. Destacam-se duas: a im-

portância da criação de um sistema nacional 

de inovação, através da criação de instituições 

que provocam o encontro agentes públicos e 

empresários, a fim de dirimir problemas de co-

ordenação e informação. Ademais, impõe-se 

a responsabilização dessas instituições quan-

to à execução dos projetos, com a missão de 

tornar pública a efetividade das medidas ado-

tadas.   Quaisquer que sejam as diretrizes ado-

tadas (se mais verticais ou horizontais), a ex-

periência internacional mostra a importância 

de mecanismos de controle (stick and carrot 

policies) na obtenção de resultados. O Brasil 

é pródigo na concessão de benefícios, porém 

inexperiente na avaliação de resultados e redi-

recionamento dos recursos. Isso tende a gerar 

um ambiente de risco moral para o empresa-

riado, blindado da competição e com baixos 

incentivos para inovação.

Buscou-se mostrar que, apesar das reformas 

de cunho liberal por que passou o Brasil du-

rante a década de 1990, nunca deixamos de 

fazer política industrial, seja ela incentivando 

a inovação em setores de alta tecnologia, ou 

concedendo incentivos setoriais, ou até fo-

mentando processos de fusão e aquisição para 

gerar players globais. Contudo, a falta de coor-

denação de objetivos e metas de performance 

parece sabotar os objetivos de crescimento 

econômico e desenvolvimento industrial. Com 

base nos resultados empíricos apresentados, 

é possível concluir que continuar com as ve-

lhas políticas implica em reproduzir os incenti-

vos de mercado que já recebemos, reforçando 

o perfil primário das exportações e baixa inser-

ção em cadeias globais de alto valor agregado. 

Não só a ausência de instituições adequadas 

é um dos fatores que impedem o crescimento 

econômico sustentado, como permite práticas 

nefastas de renk seeking por parte de empre-

sários bem conectados e mal-uso de empresas 

estatais para fins político-partidários. A tarefa 

do policemaker no Brasil é, antes de tudo, dis-

ciplinar o capitalismo de laços enraizado em 

nosso país.
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Mercado de Trabalho e 
Produtividade: 
a Experiência Maranhense 
a partir da Década de 2000

Resumo: O presente trabalho pretende analisar o mercado de trabalho e a produtividade do trabalho do 
Maranhão, em comparação com o país, no período entre 2002 e 2015. A produtividade é uma das manei-
ras de se avaliar o desempenho econômico de um país, pois reflete a competitividade e as possibilidades 
de crescimento e desenvolvimento econômico de suas atividades. A primeira década de 2000 foi carac-
terizada por um processo de reestruturação do mercado de trabalho, o qual se traduziu no aumento da 
formalização da força de trabalho ocupada. Além disso, através dos dados utilizados observou-se que o 
comportamento do produto e do emprego formal no país e no estado seguiram a mesma linha de tendên-
cia. Por outro lado, viu-se que alguns setores experimentaram queda de produtividade.
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Introdução
Os anos de 2003 a 2014 foram marcados por 

recuperação econômica no Brasil, em que os 

níveis de crescimento foram relativamente al-

tos reduzindo-se com a crise econômica mun-

dial. Esse período não foi marcado somente 

pela elevação do Produto Interno Bruto (PIB) 

do país, mas de maneira geral, por melhorias 

nos âmbitos sociais, com diminuição da desi-

gualdade e melhora da qualidade de vida da 

população, e melhora de outros indicadores 

macroeconômicos, principalmente no merca-

do de trabalho.

O objetivo deste trabalho é fazer uma retros-

pectiva do mercado de trabalho, a partir da 

primeira década de 2000, segundo seus indi-

cadores, procurando destacar as implicações 

e perspectivas que daí decorrerem. Para isso, 

essas variáveis são relacionadas à produtivida-

de do trabalho, pois ela traduz o desempenho 

das atividades e ainda pode ser comparada 

aos principais indicadores do tema.

Nesta perspectiva, além desta introdução, a 

estrutura do trabalho contempla mais três se-

ções. A segunda seção contém uma revisão da 

literatura sobre o debate recente da produtivi-

dade e mercado de trabalho no Brasil. A tercei-

ra seção mostra as alterações observadas na 

força de trabalho e na composição da popu-

lação ocupada, bem como a trajetória do em-

prego formal concomitantemente com o do 

produto. A última seção trata de uma síntese 

conclusiva do texto, seguindo-se as referên-

cias bibliográficas mencionadas.

Algumas Considerações 
sobre a Produtividade e 
o Mercado de Trabalho
Nos últimos anos, os estudos sobre a evolução 

da produtividade vêm ganhando mais espaço 

no debate econômico no Brasil. Considerada 

como medida associada à competitividade, 

crescimento e desenvolvimento econômico 

das atividades dos países, a produtividade 

vem sendo avaliada como uma das melhores 

maneiras de medir o desempenho econômico, 

apresentando relações com algumas impor-

tantes variáveis econômicas que estão asso-

ciadas a esse desempenho, como a inflação, o 

emprego e o crescimento do Produto Interno 

Bruto.

Isso pode ser visto pelo número de estudos 

como os de Bonelli e Bacha (2012), Andrade 

(2011), Ellery e Teixeira (2012), entre outros. 

Estudar o padrão de evolução da produtivida-

de se justifica pela necessidade de entender 

e acompanhar a competitividade de um país 

seja para manter um espaço no cenário inter-

nacional ou sustentar o crescimento econô-

mico. Nesse sentido, Bonelli e Bacha (2012) 

constataram que:

Fases de crescimento mais rápido do PIB estão associadas 
ao crescimento mais acelerado da produtividade do traba-
lho. Isso aconteceu na longa fase de crescimento anterior 
a 1980 (quando a produtividade aumentou para 4,1% ao 
ano, desde 1947), entre 1983 e 1987 (quando aumentou 
para 1,2% ao ano), entre 1992 e 1997 (quando aumentou 
para 1,1%) e entre 2003 e 2011 (quando a elevação foi em 
média de 1,8%). Constata-se, assim, que os ganhos da pro-
dutividade do trabalho também estão associados ao cres-
cimento rápido (BONELLI;BACHA, p. 254, 2013).
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A relação entre produtividade e emprego, de 

acordo com Andrade (2011), mostra que um 

aumento da produtividade do trabalho ou da 

produtividade total dos fatores1 corresponde 

a um mesmo nível de produção atingido com 

uma menor quantidade de insumos. Dessa for-

ma, para muitos autores, essa diminuição na 

quantidade de insumos pode vir a ter um im-

pacto negativo sobre o nível de emprego.

Outro aspecto que afeta a quantidade de em-

pregos contratados está relacionado a regula-

mentação presente no mercado de trabalho. 

Ellery e Teixeira (2012) explanam:

A falha dos modelos em explicar adequadamente o merca-
do de trabalho brasileiro indica a presença de distorções, 
além da perda de eficiência causada pelo imposto sobre 
a renda do trabalho. A existência dessas distorções é bem 
conhecida por todos que estudam o mercado de trabalho 
brasileiro, caracterizado por excesso de regulamentação 
(ELLERY;TEIXEIRA, p. 282, 2012).

No que se refere a relação entre produtivida-

de e crescimento econômico, Ellery e Teixeira 

(2012) sugerem que políticas públicas que 

buscam mais eficiência, podem propiciar o au-

mento da PTF e do crescimento econômico.

Como a experiência internacional tem mostrado (Easter-
ly e Rebelo [1993] e Easterly et al. [1993]), tais políticas 
necessariamente passam pelo investimento em capital 
humano, pela geração de infraestrutura e pela criação de 
um ambiente de negócios favorável aos empreendedores, 
permitindo e incentivando a realização dos investimentos 
privados. Taxar como país rico e investir como país pobre 
reduz a produtividade e o PIB por trabalhador (ELLERY;-
TEIXEIRA, p. 284, 2012).

Levy e Giambiagi (2012), ao discutirem as res-

trições existentes ao crescimento, mostram 

que o investimento é um dos principais de-

terminantes do crescimento, enquanto a pou-

pança doméstica representa uma importante 

restrição:

2 Como o nome sugere, a Produtividade Total dos Fatores (PTF) bus-
ca considerar em seu cálculo todos os fatores presentes no processo 
produtivo. Segundo Veloso at. al (2012), a PTF é uma medida da efici-
ência agregada da economia, que inclui a tecnologia e a eficiência 
da alocação dos fatores de produção.

No curto prazo, uma economia pode crescer utilizando 
recursos humanos e materiais ociosos, segundo movimen-
tos que correspondem ao que se convenciona denomi-
nar ciclos econômicos. No longo prazo, no entanto, uma 
economia somente pode crescer por meio do aumento 
dos recursos produtivos – capital e trabalho – e de sua pro-
dutividade. Os avanços na produtividade total dos fatores 
decorrem de um ambiente institucional favorável que esti-
mule a eficiência na alocação dos recursos, a inovação e 
o progresso técnico, envolvendo aspectos como o marco 
legal e regulatório, o estímulo à concorrência e à estabili-
dade macroeconômica, entre outros. No caso dos fatores 
de produção, o trabalho tende a ser influenciado no longo 
prazo basicamente pela dinâmica demográfica, enquanto 
o aumento do estoque de capital depende do investimen-
to, que por seu turno requer, para ser sustentável, que a 
economia produza a poupança para “financiá-lo” (LEVY; 
GIAMBIAGI, p. 297, 2012).

A produção tende a aumentar quando o nível 

de produtividade se eleva, dessa forma, a re-

lação entre crescimento da produtividade e 

aumento do PIB é evidente. São vários os in-

dicadores para o cálculo da produtividade: 

produtividade do trabalho, produtividade do 

capital, produtividade total dos fatores, entre 

outros.

A análise da produtividade do trabalho (PT) é 

uma opção comum para muitos autores, e esta 

será objeto de estudo nesse trabalho, pois 

além de ser possível analisá-la por setores, ela 

pode ser comparada aos principais indicado-

res do mercado de trabalho, sendo um ótimo 

indicador da eficiência da economia.

A PT é a maneira mais fácil para medir a efici-

ência econômica. Ela “corresponde ao quo-

ciente entre o produto e alguma medida de 

trabalho” (Bonelli; Bacha, 2012, p.255), por 

exemplo, pode-se utilizar o PIB ou valor adicio-

nado pelo número de pessoas ocupadas, ou 

pelo número de horas trabalhadas.

Vários autores têm indicado que as transfor-

mações sociais e econômicas mais recentes, 

decorrentes do processo de reestruturação 
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produtiva do capital, além de intensificarem 

as velhas desigualdades e precariedades es-

truturais, produziram também novos mecanis-

mos de precarização e exclusão através de um 

desemprego aberto elevado e de uma nova in-

formalidade do trabalho (POCHMANN, 2002).

Na recente década de 2000, com o fortaleci-

mento das funções sociais e econômicas de 

regulação estatal e suas políticas desenvol-

vimentistas, tanto o crescimento econômico 

como uma forte ampliação do consumo e do 

poder aquisitivo do salário mínimo definem o 

novo cenário econômico e social no Brasil. O 

emprego assume aspectos econômicos, po-

líticos e sociais diversos, permanentemente 

imbricadas na dinâmica social e inseparáveis 

na análise sociológica. Por esta razão, ela não 

pode estar desvinculada nem da questão do 

desenvolvimento econômico nem da questão 

social em sua dimensão propriamente política 

(VARGAS, 2012).

A partir dos anos 2000, após o longo período 

de crise e de desestruturação do mercado de 

trabalho, a economia brasileira começou a 

apresentar sinais de recuperação, passando 

a configurar-se um quadro de crescimento 

econômico. A partir desse contexto nacional 

favorável, o Maranhão também passou a apre-

sentar um significativo crescimento tanto do 

produto como do emprego.

Nesse contexto que se insere este trabalho, 

que estuda a evolução da produtividade e do 

mercado de trabalho maranhense, comparan-

do-o com os mesmos indicadores no âmbito 

nacional. A análise delimita-se entre 2002 e 

2015, ainda não explorado na literatura. Para 

tal, utilizou-se as informações das Contas Re-

gionais e da Pesquisa Nacional por Amostra de 

Domicílios (PNAD), oriundas do Instituto Bra-

sileiro de Geografia e Estatística (IBGE), além 

dos dados da Relação Anual de Informações 

Sociais (RAIS), disponibilizados pelo Ministério 

do Trabalho e Emprego (MTE). 

Evolução da Produtivida-
de do Trabalho e do Mer-
cado de Trabalho Mara-
nhense a partir de 2000
A década de 1990 foi um período difícil para 

o mercado de trabalho, com alto nível de de-

semprego e aumento da informalidade, dife-

rentemente da década seguinte, em que esses 

fatores foram de certa forma revertidos. Muitos 

foram os fatores que contribuíram ao fraco de-

sempenho do mercado de trabalho nos anos 

1990, como a forte instabilidade macroeconô-

mica, a restruturação da indústria, as quedas 

de investimento, o aumento das privatizações 

com fortes restruturações. 

Na década seguinte, o mercado de trabalho 

reverteu de certa forma seu fraco desempe-

nho. No Brasil, a taxa anual de crescimento 

da População em Idade Ativa (PIA) esteve no 

período 1980-1990 próxima a 3% próxima 

(IMESC, 2013). Como se vê na Tabela 1, no pe-

ríodo mais recente entre 2002 e 2015, o ritmo 

de crescimento anual do indicador reduziu-se 

para 1,7%. Do mesmo modo, a PIA do Estado 

também passou pelo mesmo processo, regis-

trando o ritmo de crescimento anual de 1,5%.
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Tabela 1. Brasil e Maranhão: Pessoas de 10 anos ou mais de idade (em 
mil pessoas), por condição de atividade na semana de referência, e 
Taxas de Participação (%), entre 2002 e 2015

Fonte: PNAD (IBGE); Elaboração do autor.

Por outro lado, percebe-se que a população 

total maranhense cresce (1,35% a.a.) a um rit-

mo superior ao registrado no plano nacional 

(1,22% a.a.). A transição demográfica, que no 

plano nacional alguns autores afirmam estar 

em vias de consolidação3 , no Maranhão está 

em pleno curso, o que indicaria maior disponi-

bilidade de mão de obra no estado nos próxi-

mos anos (IMESC, 2013). 

Segundo Nascimento (2012), a maior disponi-

bilidade de mão de obra se deve em grande 

parte ao fenômeno denominado bônus de-

mográfico, segundo estudos relacionados aos 

efeitos do crescimento populacional sobre o 

mercado de trabalho. O bônus demográfico 

constitui uma situação de simultâneo cresci-

mento da PIA e redução da razão de depen-

dência, que tem como resultado a maior oferta 

de mão de obra.

Ainda avaliando a dinâmica ocupacional, ob-

serva-se que o dinamismo da economia ma-

ranhense, comparado ao plano nacional, não 

se traduziu em uma maior expansão da ocupa-

ção. Enquanto no nível nacional a ocupação 

registrou crescimento médio anual de 1,39%, 

no Estado a taxa anual não foi além de 0,80%. 

3 Fabio Giambiagi e Armando Castelar Pinheiro destacam que o 
hiato do Brasil em relação aos países desenvolvidos quanto à expec-
tativa de vida deve se estreitar com o tempo, uma vez que a transição 
demográfica está se dando em ritmo cada vez mais acelerado. Ver 
GIAMBIAGI; CASTELAR (2012).

Tanto no plano estadual como no nacional 

houve recuo na taxa de participação da Po-

pulação Economicamente Ativa (PEA), de ma-

neira mais acentuada no Maranhão (-4,4 p.p.). 

Vale ressaltar que a partir de 2014 assistimos 

o processo de deterioração da economia em 

todos os planos regionais, que passou a se in-

tensificar a partir de 2015, afetando todos os 

indicadores econômicos, de forma mais per-

ceptível no mercado de trabalho.

No que tange as mudanças na estrutura ocu-

pacional no período analisado (Tabela 2), 

constata-se que nos dois planos (Maranhão 

e Brasil), houve um forte crescimento do em-

prego formal e no caso do Maranhão o indica-

dor registrou expansão da ordem de 5,5% a.a., 

comparado a 3,5% a.a. no plano nacional.

O período de 2000 a 2010 foi caracterizado 

por um processo de reestruturação do merca-

do de trabalho brasileiro que se traduziu na re-

dução da taxa de desemprego e no aumento 

da formalização da força de trabalho ocupada. 

O mercado de trabalho brasileiro reagiu muito 

favoravelmente ao cenário de maior expansão 

da demanda agregada. Enquanto que no Ma-

ranhão, a dinâmica econômica nesse período 

esteve associada diretamente ao boom das 

exportações de commodities agrícolas e mi-

nerais4 , bem como o crédito direcionado ao 

financiamento imobiliário e de bens de consu-

mo duráveis3 (IMESC, 2013).

4 Em 2001, as exportações maranhenses somaram US$ 544 mi-
lhões, alcançando em 2010 o valor de US$2,9 bilhões.

5 O crédito direcionado ao financiamento imobiliário e de bens de 
consumo duráveis também teve significativa influência como fonte 
geradora de dinamismo à economia do Estado. Entre 2006 e 2010, 
a modalidade de crédito para aquisição de imóveis deu um salto, de 
R$ 26 milhões para R$ 305 milhões no período. Com isso, entre 2003 
e 2010, a taxa média anual de crescimento da economia maranhense 
foi de 5,8%, acima da média nacional (4,6%).
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No âmbito do mercado de trabalho maranhen-

se, segundo Lima et al. (2015), entre 2002 e 

2011, houve uma significativa melhora do grau 

de formalização das relações de emprego com 

maior intensidade no Maranhão do que no 

conjunto do país. No entanto, a autora aponta 

ainda que o mercado de trabalho maranhen-

se apresentou um baixo grau de estruturação 

em relação ao brasileiro. Segundo os dados 

da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicí-

lios-PNAD, em 2011, enquanto a formalização 

das ocupações (carteira assinada somada aos 

militares e estatutários) atingia 46,0% no plano 

nacional, no Estado do Maranhão o percentu-

al atingia somente 22,1%. “Ademais, enquanto 

no Brasil os empregados sem carteira assina-

da representavam 24,6% do total de emprega-

dos assalariados, no Maranhão, o percentual 

de emprego não protegido correspondia a 

44,7%” (LIMA et. al, 2015 p. 29).

Tabela 2. Brasil e Maranhão: Pessoas de 10 anos ou mais de idade (em 
mil pessoas), segundo posição na ocupação e categoria de emprego, 
e taxas de Participação (%) e Crescimento ao ano (%), entre 2002 e 
2015

Fonte: PNAD (IBGE); Elaboração do autor.

Dentre as demais categorias (Tabela 2), perce-

be-se que o número de trabalhadores sem car-

teira assinada, entre 2002 e 2015, apresentou 

redução tanto no país (-0,7% a.a.) quanto no 

estado (-0,6% a.a.). Enquanto a sua participa-

ção no total de ocupados reduziu significativa-

mente, as categorias Conta Própria e Trabalho 

para próprio consumo registraram crescimen-

to, evidenciando o aumento da precarização 

do trabalho nos dois planos, com maior inten-

sidade no Maranhão.

Visto a estruturação do mercado de trabalho, 

agora verifica-se a relação entre emprego for-

mal e crescimento econômico, que é uma das 

comparações mais realizadas, a fim de buscar 

uma associação entre ambos. O crescimento 

no Brasil no período estudado sofreu muitas 

variações, passando por um cenário de gran-

de crise mundial, mas, assim como o emprego 

formal, pode-se dizer que teve bom desempe-

nho na década analisada, com forte recupera-

ção em 2010, seguida de desaceleração nos 

anos seguintes.

As taxas de variações anuais do PIB e do em-

prego formal são confrontadas no Gráfico 1 e 

representam o quanto essa taxa de um ano va-

riou em relação a taxa do ano anterior. As taxas 

do emprego formal acompanharam as flutua-

ções das taxas do PIB no período de 2002 a 

2015, mesmo com amplitudes menores que as 

variações do PIB, mostrando que o emprego 

foi menos afetado pelo contexto econômico 

e que ambas se movimentaram praticamente 

juntas ao longo dos anos, mostrando a intensa 

relação entre esses dois indicadores.
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Gráfico 1. Brasil e Maranhão: Taxa de Variação Anual do PIB e do Em-
prego Formal - 2002-2012 (%)

Fonte: Contas Regionais/IBGE e RAIS/MTE. Elaboração do autor.

De maneira geral, mesmo nos anos da crise 
mundial (2008-2009), o mercado de trabalho e 
o crescimento econômico do país e do estado 
tiveram uma performance positiva nos anos 
aqui analisados. Já em 2015, ano que inicia a 
recessão econômica no país, os indicadores 
de emprego e produto passam a registrar que-
da expressiva.

Apesar da volatilidade do crescimento do PIB, 
a ocupação total no Brasil e Maranhão cres-
ceu persistentemente até 2014. Como o total 
da ocupação captura todas as formas de tra-
balho, e como a participação do setor terciário 
é maior, esta poderia ser uma das explicações 
pelas quais o emprego continuou alto no país, 
a despeito das pífias taxas de crescimento do 
PIB. Isto porque, segundo Chahad e Pozzo 
(2013), o setor terciário se compõe de ramos 
de atividade que absorvem pessoal de menor 
qualificação, regra geral, com baixos níveis de 
produtividade, que ajudam a sustentar o em-

prego no contexto de um nível de atividade 
econômica que deslancha muito lentamente.

No que se refere a Produtividade do trabalho, 
em primeiro lugar, verificaremos como se com-
portou a produtividade e a participação do tra-
balho decomposta em 6 setores, entre 2002 e 
2015. Tendo em vista que a produtividade do 
trabalho corresponde ao quociente entre al-
guma medida de produto – nesse caso, o Valor 
Adicionado Bruto (VAB) – e alguma medida de 
trabalho, pode ser expressa, por meio da nota-
ção Y / L.

Para esse trabalho na avaliação de produtivi-

dade do trabalho utilizaremos a fórmula             
e a PO é a população ocupada na produção 
em cada setor.

Posto isso, verifica-se, inicialmente, o peso re-
lativamente maior do setor agropecuário na 
geração total de valor agregado (Tabela 3). Os 
percentuais observados para Maranhão em 
2002 (12,8%) e 2015 (10,4%) são superiores 
aos da média nacional nos mesmos anos, que 
foram, respectivamente, de 6,4% e 5,0%. Este 
setor ainda é responsável pela maior parcela 
da população ocupada do estado: 37,5% do 
total em 2015. Resulta disso uma baixa produ-
tividade média do trabalho neste setor de ativi-
dade, em torno de R$ 1,5 mil em 2002 e R$ 6,5 
mil em 2015, valores que correspondem, res-
pectivamente, a 28,4% da produtividade mé-
dia geral da economia maranhense em 2002 e 
a 27,7% da mesma em 2015.

O setor industrial viu sua participação no VAB 
total do estado aumentar de 9,4% para 11,2% 
entre o início e o fim da do período analisado. 
Uma pequena variação que, entretanto, permi-
tiu uma forte expansão – à taxa de 15,6% a.a. 
– da produtividade média do setor de R$ 8,2 
mil, em 2002, para R$ 53,7 mil, em 2015. Se-
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melhantemente, o ramo de Construção Civil 
registrou aumento anual de 7,0% na produti-
vidade média do trabalho, e apesar de reduzir 
sua participação na estrutura produtiva mara-
nhense (-1,0 p.p.), ampliou seu peso no contin-
gente de ocupados do estado (+3,7 p.p.).

Tabela 3. Brasil e Maranhão: Produtividade Média do Trabalho (em 
R$) por setor de atividade, participação do Valor Adicionado Bruto (%) 
e da ocupação (%) por atividade econômica, entre 2002 e 2015, e taxa 
de crescimento ao ano (%)

Fonte: IBGE/PNAD. Elaboração do autor.
¹Na atividade Serviços estão inseridos as atividades: alojamento e alimentação; 
Transporte, armazenagem e comunicação; Educação, saúde e serviços sociais; 
Serviços domésticos; e outros serviços coletivos, sociais e pessoais.

Os Serviços tem sido responsável por pouco 

mais de 1/3 do valor agregado estadual na 

década e emprega, em média, cerca de 23% 

da população ocupada estadual. Neste setor, 

a produtividade média do trabalho cresceu à 

taxa de 9,4% a.a. no período, com seu valor ab-

soluto partindo de R$ 7,9 mil, em 2002, para 

R$ 25,4 mil, em 2015

Em relação as demais atividades, vale destacar 

o bom desempenho do Comércio e da Admi-

nistração Pública, os quais registraram ganhos 

na participação tanto na estrutura produtiva 

quanto na ocupação. Como resultado, o setor 

do Comércio registrou uma das taxas de cres-

cimento mais elevada de produtividade média 

(14,0% a.a.) entre 2002 e 2015, enquanto que 

a Administração Pública permanece como a 

maior produtividade média em ambos os anos 

apresentados. 

No seu conjunto, a produtividade média da 

mão de obra maranhense passou de R$ 5,5 

mil, em 2002, para R$ 22,6 mil, em 2015, com 

crescimento anual de 11,9%. Tendo recebido 

impulsos mais expressivos apenas dos ramos 

de Serviços e Administração Pública, o que se 

pode inferir, preliminarmente, com base nos 

resultados, é que os esforços recentes, sejam 

estes estaduais, sejam federais, de apoio à 

retomada da indústria, ainda não mostraram 

seus efeitos.

Conclusão
Este trabalho avaliou a evolução da produtivi-

dade do trabalho e o desempenho do merca-

do de trabalho no Brasil e no Maranhão entre 

2002 e 2015, período que compreende o bom 

desempenho do mercado de trabalho, segui-

da de deterioração nas duas esferas.

Em relação ao mercado de trabalho brasileiro 

e maranhense, a primeira década de 2000 foi 

caracterizada por um processo de reestrutu-

ração, o qual se traduziu no aumento da for-

malização da força de trabalho ocupada. Além 

disso, buscou-se analisar o comportamento 

do PIB, do emprego Formal e da produtividade 

do trabalho. Através dos dados utilizados ob-

servou-se que o comportamento do PIB e do 

Emprego Formal no Brasil seguiram a mesma 

linha de tendência.

Por outro lado, alguns setores experimenta-

ram queda de produtividade. Esse resultado, 

no entanto, deve ser qualificado pelo fato de 

que em todos os casos houve crescimento do 
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valor adicionado, apenas o crescimento do 

emprego se deu em uma proporção maior. Em 

resumo, características próprias de economia 

de baixo nível de desenvolvimento ainda são 

bastante presentes na estrutura da economia 

maranhense no período investigado. O setor 

agropecuário, que gera relativamente pouco 

valor agregado é, no entanto, um grande em-

pregador de mão de obra de baixa remunera-

ção. Já no setor industrial, verifica-se que não 

há estagnação da produtividade média do tra-

balho, no entanto o crescimento observado na 

produtividade setorial foi em decorrência da 

redução da ocupação no setor. E nos serviços, 

o baixo crescimento da produtividade na dé-

cada decorre de sua característica de grande 

absorvedor de mão de obra de demais setores 

da economia.

Dessa forma, revelam-se embates quando se 

compara a estrutura produtiva do Maranhão 

com o Brasil. Isso fica evidente com a atividade 

Indústria de Transformação, que apresenta pe-

queno peso na capital maranhense, enquanto 

que este setor tem peso significativo no com-

portamento da economia nacional.

Como abordado anteriormente, a estrutura 

produtiva do Estado do Maranhão é limitada 

e este comportamento impacta negativamen-

te a dinâmica do mercado de trabalho. Isto é 

justificada pela especialização das ativida-

des com ganhos de produtividades elevados, 

como bens primários ou intermediários, os 

quais sofrem influência da oscilação do mer-

cado externo. Desse modo, há uma baixa ca-

pacidade destas atividades proporcionarem 

os “efeitos de encadeamentos”, prejudicando 

o dinamismo ocupacional e favorecendo a 

dependência de recursos oriundos da União, 

de investimento público ou privado e crédito 

(IMESC, 2013).
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